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ABSTRACT

Two thought of two lawyers will be opposed; the goal is to establish 
and explore the creative power of interpretation of law. For Kelsen 
there are a plurality of meanings in each legal standard, rejecting the 
meeting only one sense, although it should be impossible to know the 
#6&0(!0)$(#$(!)D!(B#!%(&$*&.*%=!2#+$>!(B+%!&!-$%0+#$(+50!D-$0(+)$1!E&.#$F!
rejects that the legal texts only need of interpretation when obscure. 
The legal interpretation and judicial development of the Law should be 
seen as varying degrees of the same process. Interpreting involves the 
production of a new text, by adding a sense that the interpreter gives.

Keywords: Interpretation. Creation of the law. Interpreter’s activity.

INTRODUÇÃO

O pensamento de dois teóricos, Hans Kelsen e Karl Larenz, será 
0)$(.&")%()1! !".)"H%+()!*&!0)$D.)$(&89)!4!56&.!#!#6"7).&.!-'!")$()!
#%"#0@50)=!)!")*#.! 0.+&*).!*&! +$(#.".#(&89)!*)!:+.#+()=! #6")$*)!)!
G-&$()!%-&%!D).'-7&8?#%!%#!&".)6+'&'!#!%#!&D&%(&'11  A escolha 
dos autores deve-se à grande difusão que o pensamento de ambos 
conquistou no Brasil2!#!A!+$M-N$0+&!G-#!#6#.0#'!%)2.#!)!')*)!*#!3#.=!
ensinar, produzir e exercitar o Direito no País. Faz-se necessário, em 
primeiro lugar, apresentar aspectos gerais de suas obras, para depois 
enfocar suas singularidades.

Kelsen, apesar de conferir grande importância ao que ele chama 
*#!+$(#.".#(&89)!&-(N$(+0&=!&!".)*-F+*&!"#7)%!H.>9)%!7#>+(+'&*)%!"#7)!
Estado, o que poderia constituir o motivo para um desenvolvimento 
criador do Direito, não dedica senão poucas linhas ao tema. Se a eli-
'+$&89)!*&%!*+D#.#$8&%!$&%!+$(#.".#(&8?#%!*&!$).'&!,-.@*+0&!$9)!%#!
pode fazer pela ciência, mas tão somente por um ato de vontade, cabe 
A!*)-(.+$&!-$+0&'#$(#!#7#$0&.!&%!%+>$+50&8?#%!")%%@3#+%=!*#+6&$*)!A!
autoridade a sua escolha e silenciando sobre a pertinência ou não dela.

O6+%(#!-'&!"7-.&7+*&*#!*#!%+>$+50&8?#%!0+#$(+50&'#$(#!"#.(+$#$-
tes em cada norma jurídica, rejeitando-se a possibilidade de encontro 
de apenas um sentido.



  
  

I!'+%%9)!*&!+$(#.".#(&89)!$)!".)0#%%)!*#!&"7+0&89)!*&!7#+K! 
0)$(.&")%+89)!#$(.#!&%!7+8?#%!*#!P&$%!<#7%#$!#!<&.7!E&.#$F
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Se não se pode conhecer com rigor o exato conteúdo das normas, 
,/!G-#!&5.'&.!)!%#-!%#$(+*)!C$+0)!4! D-$89)!$9)!0+#$(@50&=! (&'24'!
$9)!")*#!%#.!0.+&*).&!&!D-$89)!*#!+$(#.".#(&89)!$9)!&-(N$(+0&=!,/!G-#!
não se pode preencher uma lacuna do Direito, que somente pode ser 
realizada por um órgão aplicador. 

E&.#$F=!()'&$*)!0)')!"&.(+*)!+*#+&%!*&!B#.'#$N-(+0&!57)%H50&!
de Hans-Georg Gadamer, não poderia conceber sua visão do Direito 
senão como um grande papel destinado ao momento criador decor-
.#$(#!*&!+$(#.".#(&89)!#!&"7+0&89)!*)!(#6()!$).'&(+3)!G-#=!#'!()*)!
caso, é coconstruído pelo jurista.  As ciências sociais ocupam-se de atos 
humanos e não podem se abstrair do sentido destes. Todo aquele que 
queira compreender um texto deve tomar em perspectiva previamente 
o sentido da frase por ele esperado e o sentido do texto no seu conjunto 
#=!&!"&.(+.!*&@=!%#'".#!G-#!%-.,&'!*C3+*&%=!.#(.)0#*#.!&)!%+>$+50&*)!
*&!"&7&3.&!&0#+(&!#!.#(+50&.!#%(#!)-!%-&!-7(#.+).!0)'".##$%9)!*)!(#6()!
(&$()!G-&$()!%#,&!".#0+%)1!;&.&!+%%)=!(#./!*#!7&$8&.!'9)!*&%!0+.0-$%(Q$-
cias hermeneuticamente relevantes.

A pré-compreensão de que o jurista carece não se refere só à coisa 
:+.#+()=!A!7+$>-&>#'!#'!G-#!%#!D&7&!#!A!0&*#+&!*#!(.&*+89)!#'!G-#!%#!
inserem sempre os textos jurídicos, as decisões e os argumentos, mas 
(&'24'!&! 0)$(#6()%! %)0+&+%=! %+(-&8?#%!*#! +$(#.#%%#%! #! #%(.-(-.&%!*&!
vida a que se reportam as normas jurídicas. Constitui um equívoco 
&0.#*+(&.!G-#!&!&"7+0&89)!#'!%+!*&%!$).'&%=!0-,)!#7#'#$()!*#!".#3+%9)!
#%(/!0)$5>-.&*)=!%#!#%>)(&!$)!".)0#*+'#$()!7H>+0)!*&!%-2%-$89)1!I!
&"7+0&89)!4!-'!')'#$()!+$#.#$(#!&!()*)!0)'".##$*#.1!O7&!4!-'!#7#-
mento tão integrante do processo hermenêutico como o compreender 
ou o interpretar.

A TEORIA PURA DO DIREITO DE HANS KELSEN

Na Teoria Pura do Direito, encontra-se um trabalho de epis-
temologia do Direito.3 O estudo é voltado para o conhecimento das 
normas jurídicas, já que o Direito é uma ordem normativa da conduta 
humana.4 Quando se considera que a Teoria Pura do Direito de Hans 
<#7%#$!#6+>#!&!*#%")7+(+F&89)!0)'!.#7&89)!A!L+N$0+&!*)!:+.#+()=!#!$9)!
&)!".H".+)!:+.#+()=!G-#!4!#%%#$0+&7'#$(#!")7@(+0)=!(&$()!$&!%-&!0.+&89)=!
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G-&$()!$&!%-&!&"7+0&89)!#=!").(&$()=!D-$89)!*#(#.'+$&*&!").!,-@F)!*#!
valor, a tarefa que se impôs de elaborar uma teoria global ou geral do 
:+.#+()!$9)!50&!+'-$#!A!0.@(+0&!G-#!%#!D&F!&)!")%+(+3+%')!#'!>#.&7!#=!
em especial, ao positivismo jurídico. 

O grande objetivo da obra de Kelsen foi discutir e propor os 
".+$0@"+)%!#!'4()*)%!*&!(#).+&!,-.@*+0&1!R-&%!".#)0-"&8?#%!%#!+$%#.+-
.&'!$)!0)$(#6()!*)%!*#2&(#%!'#()*)7H>+0)%!*)!5$&7!*)!%40-7)!SJS!#!
0)'#8)!*)!%40-7)!SS!G-#=!").!-'!7&*)=!#$7&8&3&'!&!0+N$0+&!,-.@*+0&!&!
outras ciências humanas e mesmo naturais e, por outro, propugnavam 
&! 7+2#.&89)!*&! 0+N$0+&! ,-.@*+0&!*#! D).'&!&!*#%#'2)0&.! #'!0.+(4.+)%!
*#!7+3.#!3&7).&89)1!I!%-&!(#$(&(+3&!D)+!0)$D#.+.!A!0+N$0+&!,-.@*+0&!-'!
'4()*)!#!-'!)2,#()!".H".+)%=!0)'!)!5'!*#!*&.!&)!,-.+%(&!&-()$)'+&!
0+#$(@50&!"&.&!&!0)$%(.-89)!*#!-'!0)$B#0+'#$()!.+>).)%)=!0)$5/3#7!#!
verdadeiro sobre o conteúdo das normas jurídicas.5

Para Kelsen, demonstrada a impossibilidade de se superar a 
multiplicidade de sistemas morais, o mais correto é renunciar à ava-
7+&89)!*&!,-%(+8&!)-!+$,-%(+8&!*&!).*#'!,-.@*+0&1!R#!&!#7+'+$&89)!*&%!
*+D#.#$8&%!$&%! +$(#.".#(&8?#%!*&!$).'&! ,-.@*+0&!$9)! %#!")*#! D&F#.!
pela ciência, mas tão somente por um ato de vontade, cabe à doutrina 
-$+0&'#$(#!#7#$0&.!&%!%+>$+50&8?#%!")%%@3#+%=!*#+6&$*)!A!&-().+*&*#=!
seja o legislador, seja o juiz, a sua escolha e silenciando sobre a perti-
nência ou não dela.6

Com esse intuito, propôs um princípio de pureza, segundo o 
qual o enfoque deveria ser somente normativo. O Direito deveria ser 
encarado apenas como norma (não como fato ou valor),7 o que valia 
para o objeto de estudo e também para o método.8 A pureza da ciência 
,-.@*+0&!*#0)..#!*&!*#5$+89)!*#!%#-!)2,#()!T0).(#!#"+%(#')7H>+0)U!#!*#!
sua neutralidade (corte axiológico) e se aplica tanto às normas, quanto 
às decisões judiciais.9 

V&7!"#$%&'#$()!*#.+3&!*&!D).'-7&89)!).+>+$/.+&!*#!P-'#=!G-#!
não via possibilidade de fundar empiricamente enunciados axiológicos. 
I$(#%!*#7#=!D).'-7&8?#%!,-%$&(-.&7+%(&%!&5.'&3&'!&!")%%+2+7+*&*#!*#!
se concluírem racionalmente, da natureza humana, os postulados que 
direcionam as condutas em sociedade. Assim, a teoria pura é o ápice da 
(.&,#(H.+&!*&!')*#.$+*&*#=!$)!%#$(+*)!*#!&7+0#.8&.!$&!0+N$0+&!)!0)$B#0+-
'#$()!*&!).>&$+F&89)!*&!%)0+#*&*#!#%(&2#7#0+*&!").!'#+)!*#!$).'&%110 



  
  

I!'+%%9)!*&!+$(#.".#(&89)!$)!".)0#%%)!*#!&"7+0&89)!*&!7#+K! 
0)$(.&")%+89)!#$(.#!&%!7+8?#%!*#!P&$%!<#7%#$!#!<&.7!E&.#$F
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O'!<#7%#$!5.'&W%#!&!'&+%!.#7#3&$(#!0&.&0(#.@%(+0&!*)!"&.&*+>'&!
da ciência moderna, conforme ensina Boaventura de Souza Santos, 
G-#!4!)!'#*)!*)!0)$(/>+)!*)!0)$B#0+'#$()!0+#$(@50)!"#7&!")7@(+0&!#!
pela moral.11!V9)!>.&$*#!#.&!&!D4!$&!0+N$0+&!$&(-.&7=!0)')!&G-+%+89)!
*&!0+3+7+F&89)!&3&$8&*&=12!G-#!%#!".)0-.&3&!&7+0#.8&.!$#7&!#!$&!%-&!
57)%)5&!()*&%!&%!)-(.&%!(#).+&%!*#0)..#$(#%!*&%!0+N$0+&%!$9)!$&(-.&+%1!!

Para conferir credibilidade ao método, Kelsen estabelece um cri-
(4.+)!*#!+$3#%(+>&89)!0)$(.)7&*&1! !0+#$(+%(&!*)!:+.#+()!&"#$&%!*#%0.#3#!
&%!0)$*+8?#%!#!&%!0)$%#G-N$0+&%!%#>-$*)!)%!0.+(4.+)%!*#!3#.+50&89)=!
podendo antecipar acontecimentos, antevendo o que é aplicável e o 
G-#!$9)!4!&"7+0/3#71!:#%+>$&!#%%&%!".#3+%?#%!*#!".)")%+8?#%!$).'&-
tivo-jurídicas, com caráter análogo às leis naturais formuladas pelas 
ciências naturais: enunciados hipotéticos comprováveis. O cientista 
*)!:+.#+()!")*#!&5.'&.!G-#=!%)2!0#.(&%!0)$*+8?#%=!-'!&()!4!7@0+()=!)-!
não, e quais consequências advêm da sua ocorrência.13  

Enunciados relativos a condutas humanas não são essencial-
mente diversos dos formulados pelas ciências naturais,14 embora o 
3@$0-7)!G-#!&%!#$3)73&!%#,&!*#!+'"-(&89)!$&G-#7&%!#!*#!0&-%&7+*&*#!
$#%(&%1!I!%&$89)!$9)!4!0&-%&*&!"#7&!0)$*-(&=!'&%!*#3#!%#.!&"7+0&*&!
*+&$(#!*#!%-&!)0)..N$0+&1!O$G-&$()!)!0)$%#G-#$(#!*&!.#7&89)!0&-%&7!
segue o antecedente na órbita do ser, e se não ocorre o enunciado é 
D&7%)=!)!0)$%#G-#$(#!$&!.#7&89)!*#!+'"-(&89)!")*#!$9)!%#>-+.!)!&$(#-
0#*#$(#!D/(+0)=!%#'!G-#!+%%)!().$#!D&7%&!&!".)")%+89)!*#!G-#!*#3#.+&!
ocorrer.15 Como diz Kelsen, o Direito não é uma ciência de previsão, 
'&%!*#!".#%0.+89)1!X&%=!#$G-&$()!)!:+.#+()!#%(&2#7#0#!-'&!.#7&89)!
*#!&-().+*&*#=!&!0+N$0+&!,-.@*+0&!5.'&!-'&!.#7&89)!*#!0)$B#0+'#$()1!
O cientista apenas trabalha com dados verdadeiros e, portanto, segu-
ros.16 A pluralidade de normas se converte em um sistema unitário e 
coerente,17!"#.'+(+$*)!".#*+8?#%1!!

Fábio Ulhoa Coelho diz que há dois Kelsens: o da primeira página 
e o do restante de sua obra, em que conduziu com rigor o seu prima-
*)!'#()*)7H>+0)=!G-#!#%(&3&!3)7(&*)!"&.&!&!0.+&89)!*#!-'!'4()*)!
0+#$(@50)!"&.&!)!0)$B#0+'#$()!,-.@*+0)118!I!0)$(.+2-+89)!G-#!&!V#).+&!
Pura do Direito trouxe ao mundo jurídico se expressa na grande parte 
dos conhecimentos transmitidos e utilizados ainda hoje em virtude 
*)!".),#()!*#!<#7%#$!*#!#7#3&.!)!:+.#+()!A!")%+89)!*#!0+N$0+&!,-.@*+0&!
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e de elaborar uma teoria do Direito positivo que fosse independente 
dos particularismos da realidade de cada país, de uma ordem jurídica 
especial.19 A Teoria Pura do Direito é considerada uma das mais im-
").(&$(#%!)2.&%!*#!()*)!)!%40-7)!SS!#!(.&F!&!'&+%!+$M-#$(#!#6")%+89)!
dos conceitos fundamentais do Direito até os dias de hoje,20 a exem-
"7)!*&%!+*#+&%!%)2.#!%&$89)=!+7@0+()=!*#3#.!,-.@*+0)=!.#%")$%&2+7+*&*#=!
*+.#+()! %-2,#(+3)=! 0&"&0+*&*#! ,-.@*+0&=! .#7&89)! ,-.@*+0&1!O%%#%! (#'&%!
são abordados pela teoria estática do Direito, em que o conhecimento 
é dirigido às normas jurídicas. Na teoria dinâmica, voltada aos atos 
*#!".)*-89)=! &"7+0&89)!)-!)2%#.3Q$0+&=!*#(#.'+$&*)%!").!$).'&%!
jurídicas, ele desenvolve os conceitos de validade, unidade lógica, fun-
*&'#$()!*)!:+.#+()=!7#>+(+'+*&*#=!#50/0+&=!D)$(#%!*)!:+.#+()=!0)$M+()!
entre normas, lacunas etc. 

Y!".#0+%)!0)'".##$*#.!G-#=!#'!<#7%#$=!&!"&7&3.&!Z"-.&[!#6".#%%&!
o que os teóricos do Direito ainda não conseguiram obter, mas que ele 
busca viabilizar, que é uma leitura da juridicidade sem interferências 
*#!)-(.)%!0&'")%!*)!0)$B#0+'#$()!G-#!$9)!&>#'!$&!*#7+'+(&89)!*)!
Direito,21 ou da norma jurídica. Para o autor, aspectos de fato, polí-
(+0)%=!"%+0)7H>+0)%!#!4(+0)%=!%#!$9)!&-6+7+&'!$&!*#%0.+89)!,-.@*+0&!*&%!
normas, devem ser afastados de seu campo explicativo.22 O autor se 
".)"?#!&!Z\111]!>&.&$(+.!-'!0)$B#0+'#$()!&"#$&%!*+.+>+*)!&)!:+.#+()!#!
#607-+.!*#%(#!0)$B#0+'#$()!(-*)!G-&$()!$9)!"#.(#$8&!&)!%#-!)2,#()=!
(-*)!G-&$()!$9)!%#!")%%&=!.+>).)%&'#$(#=!*#(#.'+$&.!0)')!:+.#+()[123  

A teoria pura pretende libertar a ciência jurídica de todos os 
elementos que lhe são estranhos. Esse é o princípio metodológico 
fundamental. O autor explica que o papel da ciência jurídica é diverso 
*)!*&!")7@(+0&=!0&2#$*)!AG-#7&!+*#$(+50&.!#!*#%0.#3#.!&%!$).'&%!G-#!
0)'"?#'!*#(#.'+$&*&!).*#'!,-.@*+0&1!I!*#%0.+89)!".#%(&W%#!A!0&.&0-
(#.+F&89)!#!$9)!*#3#!"&.(+.!*#!0)'".##$%?#%!G-#!")%%&'!)2%0-.#0#.!
o caráter informativo do que se examina. Para valer como ciência, o 
Direito deve ser separado da política.24 

Mas foi uma ilusão do historicismo querer afastar os preconceitos 
por meio de métodos seguros para possibilitar algo como objetividade 
nas ciências do espírito.25!;).! #%%&! (#$(&(+3&!<#7%#$! D)+!G-&7+50&*)!
de reducionista, por esquecer as dimensões sociais e valorativas do 
D#$^'#$)!,-.@*+0)1!O.&!+$(#$89)!*)!,-%57H%)D)!#%0)7B#.!-'!0&'+$B)!



  
  

I!'+%%9)!*&!+$(#.".#(&89)!$)!".)0#%%)!*#!&"7+0&89)!*&!7#+K! 
0)$(.&")%+89)!#$(.#!&%!7+8?#%!*#!P&$%!<#7%#$!#!<&.7!E&.#$F
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que pertencesse apenas ao jurista, para que não se ocupasse de tudo 
e se perdesse em debates estéreis, sem impor os critérios de rigor que 
#6+>+&'!)!"#$%&'#$()!0+#$(@50)=!0)$D).'#!*+%%#'+$&*)!$)!%#-!'#+)126

 %!0+#$(+%(&%!*&!$&(-.#F&=!").!'#+)!*&!)2%#.3&89)!#!*#!(#%(#%=!
formulam leis gerais com o objetivo de transmitir o conhecimento 
aprendido, prevendo que certos eventos novamente ocorram.27 Kelsen 
G-#.!)!'#%')!"&.&!)!0)$B#0+'#$()!,-.@*+0)1!_-#.!D).'-7&8?#%!G-#!
"#.'+(&'!(.&F#.!%#>-.&$8&!&)!G-#!%#!*+F!%)2.#!)!:+.#+()=!)-!%)2.#!&%!
normas jurídicas.28 Somente assim o conhecimento jurídico atinge o 
status!*#!0)$B#0+'#$()!0+#$(@50)!#=!"&.&!(&$()=!".#0+%&!%#.!$#-(.)1! !
conhecimento da norma jurídica deve necessariamente prescindir 
*&G-#7#%! .#7&(+3)%!A! %-&!".)*-89)!#!&2%(.&+.!)%!3&7).#%! #$3)73+*)%!
0)'!%-&!&"7+0&89)1! !0+#$(+%(&!".#0+%&!+>$).&.!(&+%!&%"#0()%!%)2!"#$&!
*#!3+0+&.!&!3#.&0+*&*#!*#!%-&%!&5.'&8?#%129

Para adequar a ciência jurídica aos moldes das ciências naturais, 
ao princípio da causalidade, próprio das ciências da natureza, Kelsen 
)"?#!)!".+$0@"+)!*&!+'"-(&89)=!"#0-7+&.!A%!0+N$0+&%!$).'&(+3&%=!%#>-$-
*)!)!G-&7!%#!&%%-'#!-'!D&()!0)')!0)$*+89)!*#!-'!)-(.)!0)$#0(&*)!
com o anterior por uma vontade atributiva do vínculo.30!IG-+!&!.#7&89)!
é estabelecida pela vontade humana. A norma sem o comportamento 
#!&!0)$*+89)!$&*&!%+>$+50&'!"&.&!)!:+.#+()131!I!.#7&89)!*#!+'"-(&89)!
não é necessariamente dependente de alguma consequência anterior, 
nem dela decorre obrigatoriamente uma nova consequência.32

:+D#.#$(#'#$(#!*)%!&0)$(#0+'#$()%!0&-%&+%=!&!.#7&89)!#$(.#!D&()%!
diferenciados é encontrada nas normas que os vinculam, transfor-
'&$*)!&%!&8?#%!B-'&$&%!#'!&8?#%!$).'&(+3&'#$(#!G-&7+50&*&%133 É 
exatamente pelo fato de as normas pertencerem à vontade humana que 
não existem necessariamente as mesmas normas em ordens jurídicas 
diversas, assim como perpetuidade de normas em uma mesma ordem 
,-.@*+0&1!̀ &.+&8?#%!$).'&(+3&%!$)!'#%')!%+%(#'&=!#'!<#7%#$=!%)'#$(#!
&"&.#0#'!$&%!")%%+2+7+*&*#%!*#!.#3)>&8?#%=!&!"&.(+.!*#!')2+7+F&8?#%!
valorativas e discussões políticas que são tomadas de tempos em tem-
pos nas sociedades em que são aplicadas as normas. 

Embora seja produzida por ato de vontade, a norma não se 
confunde com ele, nem dele depende para sua existência.34 Normas 
têm validade. Não são verdadeiras nem falsas, assim como os fatos 
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de que se ocupam as ciências naturais. O que pode ser verdadeiro ou 
falso são as assertivas da ciência sobre os fatos ou, no caso da ciência 
jurídica, sobre as normas.35!I!&"7+0&89)!*#!".#0#+()%!7H>+0)%!")*#.+&!%#.!
$)!'/6+')!*#!D).'&!+$*+.#(&=!-'&!3#F!G-#!&"7+0&*)%!A%!".)")%+8?#%!
jurídicas que descrevem as normas.36 

Na Teoria Pura do Direito, o termo validade expressa a com-
preensão de que a norma existe e é juridicamente obrigatória: tanto 
para os sujeitos normativos, quanto para os órgãos jurisdicionais, os 
quais devem aplicá-la coativamente quando tiver sido descumprida. 
L&*&!$).'&!3&7#!").G-#!#%(/!7+>&*&!&!)-(.&%=!%-"#.+).#%=!").!7&8)%!*#!
validade,37 numa série que termina na norma fundamental, a qual é 
considerada fonte de juridicidade e de legitimidade, sendo valorativa-
mente neutra. Não se pode aferir ou exigir que uma norma fundamental 
seja justa. “Apenas um fato da ordem do ser pode, quando comparado 
com uma norma, julgado valioso ou desvalioso, ter valor positivo ou 
$#>&(+3)1!Y!&!.#&7+*&*#!G-#!%#!&3&7+&[138 Mesmo uma norma injusta 
legitima o direito que nela se funda.39

Apenas de uma norma pode advir a validade de outra norma. 
:&@!*#0)..#!&!).>&$+F&89)!*)!).*#$&'#$()!,-.@*+0)!&".#%#$(&.W%#!0)')!
uma estrutura de normas superiores-fundantes e inferiores-fundadas.  
a'&!$).'&!3/7+*&!&".#%#$(&!-'!%+>$+50&*)!)2,#(+3)=!").G-&$()!4!
-'!&()!*)(&*)!*#! %+>$+50&*)!&(.+2-@*)!"#7&!$).'&1!I!$).'&!&(-&!
0)')!-'!"&*.9)!*#!&3&7+&89)!)2,#(+3)!*+&$(#!*&!%-2,#(+3+*&*#!*&%!
opiniões.40 Isso porque a autoridade, ao editar normas, costuma dar 
ao seu ato um sentido, em que pode haver ou não coincidência entre o 
sentido objetivo e o subjetivo. Aquele que cria pode fazer acompanhar 
&!$).'&!*#! +$D).'&8?#%!%)2.#!0)')!".#(#$*#!3NW7&! +$(#.".#(&*&=!)!
que constitui particularidade das ciências humanas e especialmente 
da ciência jurídica.41 

Ao cientista cumpre o papel de conferir se estão compatíveis o 
sentido atribuído pela autoridade e o decorrente da ordem jurídica em 
3+>).1!<#7%#$!&5.'&!G-#!)!:+.#+()!.#>-7&!%-&!".H".+&!0.+&89)!#!G-#!()*&!
0.+&89)!*)!:+.#+()!4=!&)!'#%')!(#'")=!&"7+0&89)!*)!:+.#+()142 Produzir 
e aplicar não são movimentos separados, porque, quando o legislador 
".)*-F! 7#+%=!#7#!#%(/!&"7+0&$*)!&!L)$%(+(-+89)!#=!G-&$*)!)! b-*+0+/.+)!
&"7+0&!7#+%=!#%(/!0.+&$*)!)-(.&%!$).'&%=!&%!%#$(#$8&%143,44 Mesmo quando 
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o Tribunal está autorizado a criar normas gerais para casos não previstos, 
o que se tem é uma conferência de poder ou de competência por uma 
).*#'!,-.@*+0&1!:#!G-&7G-#.!')*)=!0-+*&W%#!*#!&"7+0&89)!*&!L)$%(+(-+89)!
$)!#%(&2#7#0+'#$()!*#!")*#.!)-!D-$89)!*#!7#>+%7&.145

À pergunta por que uma norma vale, ou o que constitui seu 
fundamento de validade, Kelsen responde remetendo-nos ao código 
G-#!&-().+F&!)!,-+F!&!*#0+*+.!)!0&%)!#=!")%(#.+).'#$(#=!A!&-().+F&89)!
constitucional para o legislador editar leis. “A decisão judicial é a con-
(+$-&89)=!$9)!)!0)'#8)=!*)!".)0#%%)!*#!0.+&89)!,-.@*+0&[146

É um problema que Kelsen resolve com a teoria da norma fun-
damental o do encontro do fundamento normativo ou de validade das 
normas. Para fornecer resposta ao regresso provocado por se indicar 
%#'".#!0)')!3/7+*&!-'&!$).'&!%-"#.+).=!)!57H%)D)!*+F!G-#!&!$).'&!
fundamental corresponde à postura, necessária, de se considerar vá-
7+*&!&!L)$%(+(-+89)!B+%(H.+0&!".+'#+.&!$9)!'&+%!#'!*+%"-(&=!")+%!#%%&!
".#%%-")%+89)!4!+$*+%"#$%/3#7147 Não se trata de uma norma posta, mas 
".#%%-")%(&=!)-!B+")(4(+0&=!&!G-&7!4!+*#$(+50&*&!$9)!"#7&!"#%G-+%&!*&!
anterioridade temporal, mas a partir das normas positivas.48,49 

Embora diga que sem os fatos não há materialidade do direito, 
estabelece como pilar de sua Teoria Pura a norma hipotética funda-
mental, que torna possível pensar o sentido subjetivo dos fatos de 
modo objetivo.50 Kelsen aproxima-se das ideias de Kant ao assimilar a 
$)89)!*#!G-#!#$6#.>&')%!)!'-$*)!"#7)%!$)%%)%!%#$(+*)%!#!G-#!$)%%)!
&70&$0#!$9)!4!)!*)%!)2,#()%!0)')!#7#%!%9)1!:#%%&!7+89)!#6(.&+!G-#=!#'!
G-&7G-#.!.&')!*)!0)$B#0+'#$()=!#6+%(#!&7>-'&!".#%%-")%+89)151 Kelsen 
declara que a teoria da norma fundamental desempenha papel similar 
ao exercido pelas categorias do entendimento de Kant.

Immanuel Kant, ao se perguntar sobre o valor dos nossos conhe-
cimentos e o que se deve entender por conhecer, viu-se perplexo diante 
do marco explicativo. Tinha por objetivo superar o racionalismo e o 
empirismo. Quanto ao primeiro, entendia que não era acertado consi-
derar que tudo quanto pensamos vem de nós mesmos. Do empirismo 
criticava, por não considerar correto, o entendimento de que tudo o que 
conhecemos vem dos sentidos. Esses dois marcos assinalavam que nada 
#'!$H%!"&.(+0+"&3&!*&!0)$%(.-89)!*)!)2,#()!#!$9)!&>.&*&3&'!&!<&$(1!
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Kant dizia que, para se conhecer, precisamos da matéria, ou seja, 
da coisa, e da forma que organiza essa matéria, ou seja, nós, que esta-
belecemos conceitos a priori1!L)'!+%%)!#7#!&5.'&!G-#=!"&.&!0)$B#0#.=!
precisamos da experiência organizada pela nossa sensibilidade, preci-
%&')%!"&.(+.!*)!.#D#.#$0+&7!*)!(#'")!#!*)!#%"&8)=!G-#!%)'#$(#!#6+%(#'!
na realidade interna. A única forma de participar da experiência, de 
0)$B#0#.!-'!)2,#()=!4!"&.(+0+"&$*)!*&!0)$%(.-89)!*)!G-#!0)$B#0#')%1!
Nosso olhar é ordenador do mundo. Daí por que designou sua obra 
de Crítica da razão pura: ela questiona a possibilidade de uma razão 
independente de toda experiência.52

Como Kant, Kelsen concebe as normas sob uma única ideia ou 
razão. Com a norma fundamental busca uma razão legisladora para 
)!0)$B#0+'#$()!,-.@*+0)1!O7&!(#.+&!&!D-$89)!*#!0)$D#.+.!")*#.!0.+&*).!
de direito ao ato do primeiro legislador e a todos os outros atos nele 
calcados.53 Ao considerar o conhecimento como constitutivo de seu 
objeto,54!.#3#7&!%#-!"#.57!$#)c&$(+&$)=55 pois todo conhecimento tem 
caráter constitutivo e produz o seu objeto na medida em que o apreende 
como um todo com sentido. 

R)2.#! &!"#0-7+&.+*&*#!*)! 0)$B#0+'#$()! 0+#$(@50)=! 0&2#!*+F#.!
G-#!D)+!B#.&$8&!*#!%#-!".)D#%%).!X&6!d#2#.1!e&!+$3#%(+>&89)!*#!-'!
tema, um cientista é inspirado por seus próprios valores e ideais. Por 
+%%)!*#3#!#%(&.!0&"&0+(&*)!&!#%(&2#7#0#.!-'&!*+%(+$89)!#$(.#!.#0)$B#0#.!
#!,-7>&.!#!&!0-'".+.!)!*#3#.!0+#$(@50)!*#!3#.!&!3#.*&*#!*)%!D&()%!#!)!
dever de defender os próprios valores que devem ser expostos e jamais 
*+%D&.8&*)%1!Y!#%%#$0+&7!*+%(+$>-+.!&!")7@(+0&!#!&!0+N$0+&!#!0)$%+*#.&.!G-#!
a última não está isenta de valores. Apesar da existência desses valores, 
&!)2,#(+3+*&*#!$&%!0+N$0+&%!4!&70&$8&*&=!%#>-$*)!d#2#.=!0)'!&!+$0).")-
.&89)!*)%!3&7).#%!A!"#%G-+%&=!0)$%0+#$(#'#$(#=!"&.&!0)$(.)7#!").!'#+)!
de procedimentos rigorosos de análise.56 Adverte Boaventura Santos 
que toda ciência é interpretativa e as ciências sociais são duplamente 
+$(#.".#(&(+3&%1!I!3#.+50&89)!)-!D&7%+50&89)!*&%!#6"7+0&8?#%!0&-%&+%!
#%(9)!%#'".#!%-2).*+$&*&%!A!&3&7+&89)!*)!%#$(+*)!*&! +$(#.".#(&89)!
que lhe subjaz.57

I!&89)!*)!0+#$(+%(&!4!3&7).&(+3&=!$&!'#*+*&!#'!G-#!#%0)7B#!0#.()!
)2,#()=!'&%=!&!"&.(+.!*&@=!#7#!*#5$+./!0#.(&!*+.#89)!"&.&!&!%-&!#6"7+0&89)!
#!)%!7+'+(#%!*&!0&*#+&!0&-%&7!G-#!#7&!4!0&"&F!*#!#%(&2#7#0#.1!I%!.#7&8?#%!
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de causalidade, construídas na forma de hipóteses, constituirão um 
esquema lógico-explicativo, cuja objetividade é garantida pelo rigor 
*)!"#$%&'#$()!0+#$(@50)158 Weber explica que o cientista precisa isolar 
*&!.#&7+*&*#!0-7(-.&7!+$5$+(&!-'!D.&>'#$()!G-#!0)$%+*#.&!.#7#3&$(#!
#!&"7+0&.!&!#7#!)%!'4()*)%!0+#$(@50)%1!X&%!&!#6"7+0&89)!*)!D&()!%+>$+-
50&(+3)!$-$0&!#%(&./!7+3.#!*#!".#%%-")%()%!").G-#!#7#!D)+!#%0)7B+*)!
#'!D-$89)!*#!3&7).#%1!L)'!+%%)!d#2#.!.#,#+(&!&!")%%+2+7+*&*#!*#!-'&!
ciência social que reduza a realidade empírica a leis. Na medida em 
G-#!)!0+#$(+%(&!".)0#*#!&!-'&!%#7#89)=!#%(&!3#'!&!0)..#%")$*#.!A%!%-&%!
".H".+&%!0)$0#"8?#%!#!&!%-&!0)$%(.-89)!$9)!%#!0)..#7&0+)$&!$#0#%%&-
riamente com as de outro cientista.59

A ideia de que não existe apenas um sistema de valores morais 
&5.'/3#7!&2%)7-()60!4!-'&!.#D#.N$0+&!57)%H50&!"&.&!&!(#).+&!"-.&!*)!
Direito.61! J'+%0-+.=!$)! 0&'")!*)! 0)$B#0+'#$()! 0+#$(@50)=!G-#%(?#%!
atinentes à ética importa não distinguir entre Direito, que decorre de 
atividade humana, e Moral, que advém de autoridade supra-humana. 

A INTERPRETAÇÃO NA TEORIA PURA

e)!0&"@(-7)!*#*+0&*)!A!+$(#.".#(&89)!,-.@*+0&=!<#7%#$!*#%#$3)7-
ve uma ideia muito particular, em que se diferenciam os advogados, 
os juízes e os juristas quando se mantêm, ou não, adstritos à moldura 
de possibilidades de sentido das normas.62!;&.&!)!,-%57H%)D)=!0)')!
3+%()=!&!&(+3+*&*#!*#%#$3)73+*&!"#7)%!".)5%%+)$&+%!*)!:+.#+()!4!*+%-
(+$(&!*&!$#0#%%/.+&!"&.&!0)$B#0#.=!*#!')*)!0+#$(@50)=!)!0)$(#C*)!*#!
normas jurídicas.63 

P/!*+D#.#$8&!#$(.#!&!&(+3+*&*#!*#!&"7+0&89)!*)!:+.#+()=!#'!G-#!
%#!D&F!-'&!+$(#.".#(&89)!*&%!$).'&%=!*&%!%#$(#$8&%=!*&%!).*#$%!&*-
ministrativas, dos negócios jurídicos, e a desenvolvida pelo cientista 
*)!:+.#+()1!I!*)-(.+$&!4!-'!0)$,-$()!*#!".)")%+8?#%!*#%0.+(+3&%!*#!
normas. A norma jurídica, editada pela autoridade, tem caráter pres-
critivo ou de mandamento, comando ou imperativo.64 Por conta dessa 
*+D#.#$0+&89)=!<#7%#$!*+%(+$>-#!*-&%!#%"40+#%!*#!+$(#.".#(&89)1!a'&!
realizada pelo órgão com competência para aplicar a norma jurídica, 
que denomina autêntica, e outra procedida pela ciência do Direito e 
pelas pessoas em geral, chamada por ele de não autêntica. 



Revista de Direitos e Garantias Fundamentais, Vitória, n. 13, p. 105-146, jan./jun. 2013116

  
  
  
PATRÍCIA DA COSTA SANTANA

Y!+$#.#$(#!A!")%+(+3&89)!*&%!$).'&%!&!#6+%(N$0+&!*#!-'&!'&.>#'!
*#!+$*#(#.'+$&89)!.#7&(+3&=!G-#!")*#!%#.=!+$07-%+3#=!+$(#$0+)$&71!O7&!
")*#!*#0)..#.!*&!"7-.&7+*&*#!*#!%+>$+50&8?#%!*&%!"&7&3.&%=!*&!*+%(Q$0+&!
entre a real vontade e a expressão linguística da norma e de antino-
'+&%1!I!+$(#.".#(&89)!0+#$(@50&!*&!$).'&!56&!)%!7+'+(#%!*&!')7*-.&!
*#! %+>$+50&*)%=!'&%!$9)!")*#! +.! &74'1!I!*#(#.'+$&89)!*)! %#$(+*)!
#6&()!0-'".#!A!&-().+*&*#!G-#!3&+!&"7+0&.!&!$).'&K!4!'&$+D#%(&89)!
de vontade. Todo ato jurídico em que o Direito é aplicado é em parte 
determinado pelo Direito e em parte indeterminado.65

Aqui reside a particularidade da hermenêutica kelseniana. Existe 
-'&!"7-.&7+*&*#!*#!%+>$+50&8?#%!0+#$(+50&'#$(#!"#.(+$#$(#%!#'!0&*&!
norma jurídica, rejeitando-se a possibilidade de encontro de apenas um 
sentido.66 Kelsen atribui a todos os sentidos possíveis o mesmo valor, 
%#'!*#%G-&7+50&.!G-&7G-#.!*#7#%1!I*'+(#!&(4!G-#!&!+$(#.".#(&89)!&--
têntica não acolha qualquer daqueles indicados pela ciência jurídica.67

R#!)!0)$B#0+'#$()!*)!:+.#+()!%)'#$(#!%#.+&!0+#$(@50)!%#!.#*-F+*)!
A!&".#%#$(&89)!*)!#7#$0)!*&%!%+>$+50&8?#%!&(.+2-@3#+%!&!0&*&!$).'&=!
impondo silêncio à questão acerca de qual delas deveria prevalecer, 
então não se pode conhecer com rigor o exato conteúdo das normas, 
,/!G-#!&5.'&.!)!%#-!%#$(+*)!C$+0)!4!D-$89)!$9)!0+#$(@50&168 Daí por 
G-#!(&'24'!#7#!$9)!#$(#$*#!0)')!")%%&!%#.!0.+&*).&!&!D-$89)!*#!+$-
(#.".#(&89)!$9)!&-(N$(+0&!f!#7&!$9)!4!0.+&89)!,-.@*+0&=!,/!G-#!$9)!")*#!
preencher uma lacuna do Direito, que somente pode ser realizada por 
um órgão aplicador. 

A METODOLOGIA DA CIÊNCIA DO DIREITO EM 
KARL LARENZ 

Karl Larenz caracteriza a Jurisprudência69 como a ciência que 
dela se ocupa sob o aspecto normativo. Como tal não pretende signi-
50&.!G-#!#7&!'#%'&!*N!$).'&%g!#7&!%#!0)'".##$*#!&!%+!".H".+&!0)')!
um sistema de enunciados sobre o Direito vigente. Os seus enuncia-
*)%!$9)!*#+6&'!*#!(#.!+$M-N$0+&!%)2.#!)!0)$(#C*)!*&G-+7)!&!G-#!%#!
.#D#.#'=!#!&%%+'!%#!*+%(+$>-#'!*&%!*#$)'+$&*&%!0+N$0+&%!0+#$(@50&%=!
que partem da independência do objeto de conhecimento em face ao 
sujeito cognoscente70. 
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Decerto que o jurista não pode, com métodos jurídicos, levar 
&!%-&! +$*&>&89)!"&.&!&74'!*&!3&7+*&*#!$).'&(+3&!*&!L)$%(+(-+89)1!
V&7!.#".#%#$(&!-'!".)27#'&!*#!57)%)5&!*)!:+.#+()1!I!3+$0-7&89)!*)!
legislador ordinário aos princípios do Estado de Direito e aos direitos 
D-$*&'#$(&+%!#%(&2#7#0+*)%!$&!L)$%(+(-+89)!0)$D#.#!A!&(+3+*&*#!*#0+-
%H.+&!,-*+0+&7!-'&!+'").(Q$0+&!0)$%+*#./3#7!#'!.#7&89)!&)!7#>+%7&*).1!
Os enunciados sobre a validade, bem como sobre o conteúdo das nor-
mas jurídicas não são enunciados sobre fatos perceptíveis, acessíveis 
A!)2%#.3&89)!#!%-%0#(@3#+%!*#!0)..)2).&89)!#6"#.+'#$(&71!I!.#%")%(&!&!
#%%&!G-#%(9)!$9)!4!)!.#%-7(&*)!*#!-'&!)2%#.3&89)!D/(+0&=!'&%!)!*#!-'&!
0)'".)3&89)!$).'&(+3&=!$&!G-&7!)!#3#$()!0)'".##$*+*)!$)!%#$(+*)!
intencionado há de ser avaliado em consonância com o sentido das 
normas competentes para o efeito e que são pressupostas como válidas. 
Mesmo quando os eventos do mundo exterior levam a colocar uma 
questão jurídica, trata-se sempre do seu sentido jurídico. Enunciados 
sobre fatos perceptíveis podem ser verdadeiros ou errados, enunciados 
sobre a validade de uma norma, como corretos ou incorretos, o que 
exprime um grau de certeza mais débil. 

_-#'!0)'-$>&.!*&!0.#$8&!*#!G-#!%H!")*#'!%#.!0+N$0+&%!#'"@-
.+0&%!&%!0+N$0+&%!0-,)!)2,#()!4!G-&$(+50/3#7!(#./!(&'24'!G-#!#607-+.!&%!
ciências sociais do campo das ciências. As ciências sociais ocupam-se 
de atos humanos e não podem se abstrair do sentido destes. As rela-
8?#%!*#!%#$(+*)!+$(#.#%%&'!&)!+$3#%(+>&*).!%)0+&7!%H!$&!'#*+*&!#'!
que motivam a conduta social, na medida em que contribuem para a 
&.(+0-7&89)!*#!%+%(#'&%!*#!.#7&89)!%)0+&7171 

Para Karl Larenz, na Jurisprudência, trata-se, para além da 
compreensão de expressões linguísticas, do sentido normativo que a 
elas corresponde. A compreensão de expressões linguísticas ocorre, 
*#!')*)! +..#M#6+3)=!'#*+&$(#!)!&0#%%)! +'#*+&()!&)! %#$(+*)!*&!#6-
".#%%9)=!)-!*#!')*)!.#M#6+3)=!'#*+&$(#!)!+$(#.".#(&.1!Y!+..#M#6+3)!
porque, para quem ouve e compreende, não é problemático o sentido 
do discurso, não se lhe torna presente a possibilidade de diferentes 
+$(#.".#(&8?#%1!J$(#.".#(&.!4!-'&!&(+3+*&*#!*#!'#*+&89)!"#7&!G-&7!)!
intérprete compreende o sentido de um texto. O acesso a algo nunca 
4!*+.#()!#!)2,#(+3&$(#=!'&%!)0)..#!"#7&!'#*+&89)!*)!%+>$+50&*)!#!*)!
%#$(+*)1!e9)!#6+%(#!&0#%%)!A%!0)+%&%!%#'!&!'#*+&89)!*)!%+>$+50&*)172
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e#%(&!&(+3+*&*#!*#!'#*+&89)=!)!+$(4.".#(#!+$(#..)>&!)!0)$(#6()!
textual e o seu próprio conhecimento do objeto de que no texto se trata, 
#6&'+$&!&!%+(-&89)!G-#!*#-!).+>#'!&)!(#6()!)-!&)!%#-!*+%0-.%)=!&%%+'!
como outras circunstâncias hermenêuticas relevantes que possam ser 
0)$%+*#.&*&%!0)')!+$*@0+)%!.#7&(+3&'#$(#!&)!%+>$+50&*)!".)0-.&*)1!
I!0)$07-%9)!&!G-#!0B#>&!4!-'&!)"89)=!*#3+*&'#$(#!D-$*&'#$(&*&=!
#$(.#!*+D#.#$(#%!")%%+2+7+*&*#%!*#!+$(#.".#(&89)173

Seria, desse modo, um erro aceitar que os textos jurídicos só 
0&.#0#'!*#!+$(#.".#(&89)!G-&$*)!%-.>#'!0)')!"&.(+0-7&.'#$(#!)2%-
curos, pouco claros ou contraditórios. Não só as leis e os contratos, mas 
(&'24'!&%!%#$(#$8&%!,-*+0+&+%!0&.#0#'!*#!+$(#.".#(&89)1!_-#.#$*)W%#!
G-#!&!&"7+0&89)!*)!:+.#+()!#!)!".)0#%%)!B#.'#$N-(+0)=!G-#!&!".#0#*#=!
se realizem convenientemente, não pode a Ciência do Direito, que os 
condiciona, ser vista de modo restritivo segundo o cânone positivista.74

I!+$(#.".#(&89)!*#!-'!(#6()!$9)!%H!(#'!G-#!3#.!0)'!)!%#$(+*)!
de cada uma das palavras, mas também com o de uma sequência de 
palavras e frases que expressam um contínuo nexo de ideias. Qual seja, 
)!%+>$+50&*)!G-#!&G-+!D)+!7#3&*)!#'!0)$(&!)-!G-#!%#!B&,&!*#!#$(#$*#.!
resulta do posicionamento da palavra na frase e da conexão total de 
%#$(+*)!*#$(.)!*&!G-&7!#7&!%-.,&1!:&@!.#%-7(&!-'&!#%"#0+50+*&*#!*)!
".)0#%%)!*#! 0)'".##$*#.!G-#! 4! 0)$B#0+*&! %)2! &!*#$)'+$&89)!*#!
círculo hermenêutico.75 Todo aquele que queira compreender um 
(#6()!0)#.#$(#!)-!-'!*+%0-.%)!#'!.#7&89)!&!0&*&!"&7&3.&!*#3#!()'&.!
em perspectiva previamente o sentido da frase por ele esperado e o 
sentido do texto no seu conjunto e, a partir daí, sempre que surjam 
*C3+*&%=!.#(.)0#*#.!&)!%+>$+50&*)!*&!"&7&3.&!&0#+(#!#!.#(+50&.!#%(#!)-!
sua ulterior compreensão do texto, tanto quanto seja preciso e, para isso, 
(#./!*#!7&$8&.!'9)!*&%!0+.0-$%(Q$0+&%!B#.'#$#-(+0&'#$(#!.#7#3&$(#%1!
A imagem do círculo não será adequada senão na medida em que não 
se trata do movimento de retornar ao seu ponto de partida, mas de se 
elevar a um novo estágio de compreensão.  A conjectura de sentido tem 
)!0&./(#.!*#!-'&!B+"H(#%#=!G-#!3#'!&!%#.!0)$5.'&*&!'#*+&$(#!-'&!
+$(#.".#(&89)!0)$%#>-+*&1!:#3#W%#!D&F#.!&!'#*+&89)!*&%!".H".+&%!)"+-
$+?#%!"&.&!G-#!)!(#6()!")%%&!&".#%#$(&.W%#!#'!%-&!0)$*+89)!#!)2(#$B&!
a possibilidade de confrontar a sua verdade objetiva com as próprias 
opiniões prévias.76 Esse modo de pensamento é na Jurisprudência 
*#!-'!>.&$*#!&70&$0#g!$9)!%H!&!".)"H%+()!*&!+$(#.".#(&89)!*#!(#6()%=!



  
  

I!'+%%9)!*&!+$(#.".#(&89)!$)!".)0#%%)!*#!&"7+0&89)!*&!7#+K! 
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'&%!(&'24'!$)!".)0#%%)!*#!&"7+0&89)!*&!$).'&!&!-'&!*#(#.'+$&*&!
%+(-&89)!D/(+0&1!

L)$D).'#!&%%#3#.&!E&.#$F=!Z\111]!&!2&%#!0)'-'!G-#!#%(&2#7#0#!&!
7+>&89)!*)!(#6()!0)'!)!+$(4.".#(#!#!G-#!"#.'+(#!&!#%(#!)!&0#%%)!AG-+7)!
que o texto diz é para Gadamer a linguagem e, para além dela, a ca-
*#+&!*#!(.&*+89)!#'!G-#!&'2)%!%#!+$%#.#'[177 A linguagem, além de 
%#.!0)$*+89)!*#!")%%+2+7+*&*#=!4!0)$%(+(-+$(#!#!0)$%(+(-+*).&!*)!%&2#.!
#!*)!$)%%)!')*)!*#!%#.!$)!'-$*)!#!*+(&!&%!0)$*+8?#%!G-#!(#')%!"&.&!
compreender e agir.78  

A pré-compreensão de que o jurista carece não se refere só à coisa 
:+.#+()=!A!7+$>-&>#'!#'!G-#!%#!D&7&!#!A!0&*#+&!*#!(.&*+89)!#'!G-#!%#!
inserem sempre os textos jurídicos, às decisões e aos argumentos, mas 
(&'24'!&!0)$(#6()%!%)0+&+%=!&!%+(-&8?#%!*#!+$(#.#%%#%!#!&!#%(.-(-.&%!*&!
vida a que se referem as normas jurídicas. O jurista que não chegue a 
vislumbrar nada dos outros aspectos, tampouco chegará a compreender 
a sua disciplina jurídica.

Aqui se descortina um dos pontos em que os autores mais se 
distanciam, uma vez que Kelsen, com sua teoria pura, pretendia uma 
assepsia do fenômeno jurídico, algo que Larenz, além de não admitir, 
revela ser impossível de ocorrer, uma vez que o jurista terá que se 
*#2.-8&.!0)$(+$-&'#$(#=!'#*+&$(#!-'!".)0#%%)!*#!".4W0)'".##$%9)=!
sobre o sentido intencionado, desde que seu entendimento prévio se 
0)$%)7+*#!#'!-'&!0)$3+089)!*#!,-%(#F&1!L#.(&'#$(#!+%%)!".#%%-"?#!
G-#!&!#7#+89)!*)!'4()*)!$9)!%#,&!"-.&!#!%+'"7#%'#$(#!*#+6&*&!&)!%#-!
7+3.#!&73#*.+)!#!G-#!)!).*#$&'#$()!7B#!D).$#8&!-'&!.#%")%(&!"7&-%@3#7!
$)!%#$(+*)!*#!-'!0)$(#C*)!'@$+')!*#!,-%(+8&!*&!*#0+%9)1!

As normas são interpretadas para serem aplicadas a casos con-
cretos. Só aparentemente se trata de um processo em que a norma 
&"7+0/3#7!%#!0)7)0&!%)2.#!&!%+(-&89)!*#!D&()!&! ,-7>&.!#!#%(&!4!").!#7#!
mensurada. Isso pressuporia que a norma aplicável estivesse já em 
si tão determinada, que o seu conteúdo estivesse fora de questão. Se 
&%%+'!D)%%#=!$9)!0&.#0#.+&!*#!+$(#.".#(&89)1!e9)!4!)!G-#!&0)$(#0#1!I!
'&+).!"&.(#!*&%! %+(-&8?#%! D/(+0&%!4!").!*#'&+%! 0)'"7#6&1!I!$).'&!
(#'!G-#!%+'"7+50&.!").G-#!G-#.!&2&.0&.!-'&!%4.+#!*#!%+(-&8?#%!D/(+0&%!
e por isso apreende em cada uma delas apenas alguns aspectos ou 
elementos. “Mas isto conduz não raramente à questão de se alguns 
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dos elementos descurados na norma são, no entanto, tão relevantes 
$)!0&%)!0)$0.#()=!G-#!&!%-&!0)$%+*#.&89)!%#,&!&G-+!+$#7-*@3#7=!%#!$9)!
%#!G-+%#.!T&!"&.(+.!*&!$)89)!*#!:+.#+()U!(.&(&.!)!*#%+>-&7!0)')!+>-&7!#!
&%%+'!.#%)73#.!+$,-%(&'#$(#[179 

Se é assim, surge a questão se a norma não permitirá uma res-
(.+89)!)-!*+D#.#$0+&89)!G-#!B&,&!*#!")%%+2+7+(&.!-'&!%)7-89)! ,-%(&!#!
G-#!$9)!*#3&!%#.!0)$3)0&*&!)-(.&!$).'&!G-#!$9)!"&.#8&=!A!".+'#+.&!
vista, aplicável, se existe uma lacuna no edifício jurídico. Com isso as 
normas e o edifício normativo recebem continuamente novos estratos. 
e)!0)'#8)!#%(/!)!(#6()!*&!7#+!#!$)!5$&7=!#$(.#(#0+*&=!#'!().$)!*)!(#6()=!
-'&!(#+&!*#!+$(#.".#(&8?#%=!.#%(.+8?#%!#!0)'"7#'#$(&8?#%=!G-#!.#>-7&!
%-&!&"7+0&89)!$)!0&%)!%+$>-7&.!#!G-#!(.&$%'-*)-!%#-!0)$(#C*)!&!")$()!
de, em casos extremos, quase o tornar irreconhecível. 

;&.&!h&*&'#.=!0)')!)2%#.3&!E&.#$F=!&!&"7+0&89)!4!-'!')'#$-
to inerente a todo compreender; ela é um elemento tão integrante do 
processo hermenêutico como o compreender ou o interpretar. O jurista 
terá de ter em conta, no caso de aplicar uma lei já algo envelhecida, se a 
%+(-&89)!"&.&!G-#!#%(&!D)+!0.+&*&!&+$*&!%-2%+%(#!)-!%#!-'&!&7(#.&89)!*#!
%+(-&89)!$).'&(+3&!.#G-#.!-'&!+$(#.".#(&89)!')*+50&*&1! !".)27#'&!
fundamental para quem aplica a norma não é a distância temporal, mas 
a distância entre a generalidade da norma e a singularidade de cada caso 
concreto. Gadamer acrescenta que a distância entre a generalidade da lei 
#!&!%+(-&89)!0)$0.#(&!*#!0&*&!0&%)!"&.(+0-7&.!4!+$%-"#./3#7180 Gadamer 
0.+(+0&!)!0+#$(+50+%')!#!)!'#()*)7)>+%')!')*#.$)%!"&.&!.#+3+$*+0&.!
&!2-%0&!*&!3#.*&*#!&74'!*)%!7+'+(#%!*)!'4()*)!0+#$(@50)!")%+(+3)=!&!
0)'#8&.!"#7&!3#.*&*#!*&!#6"#.+N$0+&=!0)')!&()!+$(#.".#(&(+3)181

h&*&'#.!*#%0-.&=!$)!#$(&$()=!&!D-$89)!.#>-7&(+3&!*&!$).'&1!P/!
G-#!)2%#.3&.!G-#!()*&!0)$0.#(+F&89)!*#!-'!0.+(4.+)!.#().!#%(&2#7#0#!
uma medida para o julgamento de outros casos semelhantes, em face 
de pontos de vista valorativos. 

O PENSAMENTO ORIENTADO A VALORES NA 
JURISPRUDÊNCIA

Ao interpretar as leis, não se pode descurar que nelas não se trata 
de um tipo qualquer de enunciado, mas de preceitos que hajam de ser se-



  
  

I!'+%%9)!*&!+$(#.".#(&89)!$)!".)0#%%)!*#!&"7+0&89)!*&!7#+K! 
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guidos, de bitolas de julgamento, de normas estatuídas por um legislador 
G-#!%#!*#+6&!>-+&.!").!0#.(&%!+$(#$8?#%!*#!.#>-7&89)!#!").!0)$%+*#.&8?#%!
*#!,-%(+8&!#!)").(-$+*&*#=!3&7).&8?#%=!#$5'1!L)'".##$*#.!-'&!$).'&!
,-.@*+0&!.#G-#.!)!*#%3#$*&.!*&!3&7).&89)!$#7&!+'")%(&!#!)!%#-!&70&$0#1!
L)$%(+(-+!-'!#G-@3)0)!&0.#*+(&.!G-#!&!&"7+0&89)!#'!%+!*&%!$).'&%=!0-,)!
#7#'#$()!*#!".#3+%9)!#%(/!0)$5>-.&*)=!%#!#%>)(&!$)!".)0#*+'#$()!7H>+0)!
*&!%-2%-$89)1!Z;).!+%%)=!&!b-.+%".-*N$0+&!4!(&$()!$)!*)'@$+)!"./(+0)!T)!
*&!&"7+0&89)!*)!:+.#+()U!0)')!$)!*)'@$+)!(#H.+0)!T)!*&!*)>'/(+0&U=!-'!
"#$%&'#$()!#'!>.&$*#!'#*+*&!).+#$(&*)!&!3&7).#%[182  

R#>-$*)!<&.7!E&.#$F=!4!$#0#%%/.+)!D&F#.!&!*+%(+$89)!#$(.#!0)$0#+-
to e tipo. Só se pode falar de um conceito em sentido estrito, quando 
D).!")%%@3#7!*#5$+W7)!07&.&'#$(#=!'#*+&$(#!&!+$*+0&89)!#6&-%(+3&!*#!
todas as notas distintivas que o caracterizam. Não é raro que uma 
*#5$+89)! 7#>&7! 0)$(#$B&!-'!#7#'#$()!G-#!$9)!"#.'+(&!-'&!'#.&!
%-2%-$89)1!e9)!4!%-50+#$(#!-'&!0)$%+*#.&89)!2&%#&*&!-$+0&'#$(#!
nas notas distintivas particulares, mas requer-se um juízo que leve 
em conta diferentes pontos de vista, combináveis de modo diverso. 
O juízo que se requer não é de valor, mas um juízo mediatizado por 
certas vivências sociais.83 

i%!3#F#%!(.&(&W%#!*&!+$*+0&89)!*#!-'!(+")!G-#!*#%0.#3#')%=!#%-
07&.#0#')%!#!&%%+'!().$&')%!&"7+0/3#7=!'&%!G-#!$9)!")*#')%!*#5$+.!
0)'!&!+$*+0&89)!*#!&7>-'&%!$)(&%! ,/!#%(&2#7#0+*&%!0)')!)0)..#!#'!
()*)%!)%!0&%)%!#!G-#!%9)!%-50+#$(#%1! !(+")!$9)!%#!*#5$#=!*#%0.#3#W%#1!
e9)!%#!")*#!%-2%-'+.!A!*#%0.+89)!*)!(+")g!'&%!")*#W%#=!0)'!%-&!&,-*&=!
ajuizar se um fenômeno pode ou não integrar-se no tipo.

I!".#(#$%&!*#5$+89)!*)!0)$0#+()!4!-'&!*#%0.+89)!*#!(+")%!0)$-
siderada exemplar.84  

R#!)!7#>+%7&*).!0)$D).'&!-'!0)$0#+()!"&.&!&!0&.&0(#.+F&89)!*#!
-'&! %+(-&89)!*#! D&()=! 4W7B#!$#0#%%/.+)! #%(&2#7#0#.! #%%&! %+(-&89)!*#!
modo tão preciso quanto possível, de tal forma que a sua ocorrência 
$)!0&%)!%+$>-7&.!")%%&!%#.!0)$%(&(&*&!").!3+&!*&!%-2%-$89)=!%#'!%#!
recorrer a pontos de vista valorativos. Mas as notas características do 
conceito serão escolhidas por ele de tal modo que, ao aplicar o concei-
to, a questão relativa às notas seja suscetível de subentrar no lugar da 
G-#%(9)!*&!3&7).&89)1!I!%-2%-$89)!&)!0)$0#+()!4=!"#7)!'#$)%!$)!0&%)!
+*#&7=!-'!".)0#*+'#$()!+%#$()!*#!3&7).&89)185 
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 !"#$%&'#$()!(+")7H>+0)!0-+*&!%#'".#!*&!.#7&89)!0)'!)!")$()!
de vista valorativo, retor ao descrever os grupos de casos, pois todos os 
(.&8)%!*+%(+$(+3)%!G-#!%#!$)%!&".#%#$(&'!#%(9)!).+#$(&*)%!&!#%%#!3&7).!
0)')!'#+)!0)$%(+(-(+3)!*&!-$+*&*#!*)!()*)!#!%H!&%%+'!(N'!%+>$+50&*)1!
I!0)).*#$&89)!&)!(+")!4=!&)!+$34%!*&!%-2%-$89)!&!-'!0)$0#+()=!-'!
processo de pensamento orientado a valores. 

V+")!#! 0)$0#+()!$9)! %9)! 0)$(.&")%+8?#%! .@>+*&%=! &*'+(+$*)W%#!
")$()%!*#!0)'-$+0&89)1!I!$#0#%%+*&*#!*#!-'!"#$%&'#$()!).+#$(&*)!
a valores surge com a máxima intensidade quando a lei recorre a uma 
"&-(&!*#!3&7).&89)!G-#!0&.#0#!*#!".##$0B+'#$()=!"&.&!*#7+'+(&.!-'&!
hipótese legal ou consequência jurídica. Tais pautas são, por exemplo, a 
2)&WD4=!&!,-%(&!0&-%&=!&!.#7&89)!&*#G-&*&=!)!".&F)!.&F)/3#7!)-!)!".-*#$-
te arbítrio. Elas não são destituídas de conteúdo, mas contêm sempre 
-'&!+*#+&!,-.@*+0&!#%"#0@50&!G-#!%#!%-2(.&+!&!()*&!&!*#5$+89)!0)$0#+(-&7=!
'&%!G-#!")*#!%#.!07&.+50&*&!").!'#+)!*#!#6#'"7)%!>#.&7'#$(#!&0#+()%1!
O%%&%!"&-(&%!&70&$8&'!)!%#-!".##$0B+'#$()!*#!0)$(#C*)!'#*+&$(#!&!
consciência jurídica geral dos membros da comunidade jurídica, não 
%H!0-$B&*&!"#7&!(.&*+89)=!'&%!#%(&$*)!#'!"#.'&$#$(#!.#0)$%(+(-+89)1!

e&!*)>'/(+0&!&(-&7=!&*G-+.#!+'").(Q$0+&!0.#%0#$(#!&!*#%0.+89)!
*#!(+")%=!#'!3#F!*&!D).'&89)!*#!0)$0#+()%!"&%%@3#+%!*#!%-2%-$89)1!
A isso acresce o peso decisivo de pontos de vista teleológicos para a 
+$(#.".#(&89)!*#! 0)$(#C*)%!*#! .#>-7&89)! 7#>&+%1!a'&!>.&$*#!"&.(#!
dos conceitos com que o jurista trabalha é, de resto, de natureza pu-
ramente técnico-jurídica: trata-se de conceitos elaborados com base 
$&! 7H>+0&! D).'&7! #! %9)! 07&%%+50&(H.+)%g!".)").0+)$&'!%+'"7#%'#$(#!
07&.#F&! #! D&0+7+*&*#!*&! &"7+0&89)!*)!:+.#+()=!-'&!3#F!G-#! ().$&'!
")%%@3#7!-'&!%-2%-$89)1!:#!&0).*)!0)'!&%!.#>.&%!*&!7H>+0&!D).'&7=!
")*#'!&*-F+.W%#!$-'&!.#7&89)!*#!%-".&!#!+$D.&).*#$&89)=!*#!'C(-&!
#607-%9)!)-!$-'&!.#7&89)!*#!%+'+7+(-*#=!'&%!$9)!#$.+G-#0#!)!0)$(#C*)!
do conhecimento.86

 %!".+$0@"+)%!,-.@*+0)%!$9)!%9)!%#$9)!"&-(&%!>#.&+%!*#!3&7).&89)!
)-!".#D#.N$0+&%!3&7).&(+3&%!#'!.#7&89)!A!+*#+&!*)!:+.#+()=!G-#=!()*&3+&=!
não chegaram a condensar-se em regras jurídicas imediatamente aplicá-
3#+%=!'&%!G-#!"#.'+(#'!&".#%#$(&.!D-$*&'#$()%!,-%(+50&(+3)%!*#7&%187

e)!G-#!.#%"#+(&!A!0&.&0(#.+F&89)!*&!*)>'/(+0&!0)')!-'&!*)--
trina elementar autonomizada num sistema próprio e à sua pretensa 
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&%"+.&89)!&!-'&!&-().+*&*#!"7#$&'#$(#!&-()%%-50+#$(#=!B/!G-#!3#.!
que esta se adapta apenas ao sistema abstrato-conceitual da Jurispru-
dência dos conceitos. O que é certo é que as ideias jurídicas que lhe 
%9)!%-2,&0#$(#%!%)D.#.&'!-'&!")%+(+3&89)!#!0)$%)7+*&89)!G-#!"&%%&'!
a permitir à atividade jurisprudencial servir-se delas como máxima 
segura de decisão. É de resto problemático se o termo dogmática é 
&+$*&!&".)".+&*)!#'!.#7&89)!&!-'&!b-.+%".-*N$0+&!(#H.+0&!G-#!#%(/!
aberta a novas questões e que se compreende a si mesma, não tanto 
como inferência lógica de premissas estáveis, mas como pensamento 
compreensivo e orientado a valores.88 Todavia, o termo dogmática 
")*#!*#%+>$&.!(&'24'!-'&!&(+3+*&*#!G-#!0)$%+%(#!$&!*#%#$3)7-89)!
de conceitos determinados pelo conteúdo, no preenchimento adicional 
*#!".+$0@"+)%!#!$&!.#0)$*-89)!*#!$).'&%!#!0)'"7#6)%!$).'&(+3)%!&!
esses conceitos fundamentais e a princípios. 

Y!&7>)!G-#!*#3#.+&! %#.!"&0@50)!G-#! &! b-.+%".-*N$0+&! +$(#$(&!
cumprir, sobretudo uma tarefa prática, porque está empenhada, por 
meio de um tratamento adequado do material que lhe é dado nas leis 
#!$&%!%#$(#$8&%!*)%!(.+2-$&+%=!&!&70&$8&.!0.+(4.+)%!".#0+%)%!"&.&!&!%)-
7-89)!*#!G-#%(?#%!,-.@*+0&%!#!"&.&!&!*#0+%9)!*#!0&%)%!,-.@*+0)%!#=!2#'!
entendido, nos quadros do Direito que em cada momento vigora e 
*&%!%-&%!3&7).&8?#%!D-$*&'#$(&+%189!I!.#7&89)!#$(.#!&!b-.+%".-*N$0+&!
teórica e a dogmática jurídica, por um lado, e a prática, especialmente 
&!*)%!(.+2-$&+%=!").!)-(.)=!4!.#0@".)0&g!&!*)>'/(+0&!"?#!A!*+%")%+89)!*&!
"./(+0&!0.+(4.+)%!*#!%)7-89)1!I!b-.+%".-*N$0+&!*)%!(.+2-$&+%!D).$#0#!A!
dogmática o material a partir do qual ela procura obter novos critérios. 
Uma das tarefas mais importantes da Jurisprudência teórica consiste 
#'!*#%0)2.+.!".)27#'&%!,-.@*+0)%!G-#!&(4!&>).&!$9)!0)2.&.&'!%)7-89)!
do Direito vigente; os novos problemas jurídicos surgem porque novos 
D&()%!%)0+&+%!%-"#.3#$+#$(#%!.#07&'&'!-'&!.#>-7&89)!#'!0)$D).'+*&*#!
0)'!)%!")$()%!*#!3+%(&!*&!b-%(+8&!*+%(.+2-(+3&=!*&!".)(#89)!*&!"&.(#!
%)0+&7'#$(#!'&+%!*42+7!)-!*&!".#3#$89)!*#!"#.+>)%1!Y!".#0+%&'#$(#!
&!&'"7+(-*#!*#!3&.+&8?#%!*&!%+(-&89)!D/(+0&!G-#!%#!&".#%#$(&!%#'".#!
plasmada de forma algo diversa, que torna necessário examinar 
0)$(+$-&'#$(#!&! &$(#.+).! +$(#.".#(&89)!*#!-'&!$).'&=! 0)..+>+W7&! #!
desenvolvê-la.90 

Que a Jurisprudência é susceptível de proporcionar um con-
tributo cognoscitivo é algo posto em causa, por um lado, por todos 
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&G-#7#%!G-#!%H!#%"#.&'!(&7!0)$(.+2-()!*&%!0+N$0+&%!0+#$(+50+%(&%!#=!").!
outro, pela maioria dos juristas que vê a missão da Jurisprudência 
exclusivamente na sua utilidade para a prática. Se isso continua a ser 
dito da Jurisprudência, é porque se acredita que só se podem obter 
conhecimentos no âmbito do pensamento valorativamente neutro e dos 
'4()*)%!*#!G-&$(+50&89)1!;#7)!'#$)%!*#%*#!X&6!d#2#.!"&.#0#!%#.=!
para a maior parte das pessoas, um dogma irrefutável: sobre os valores 
#!&G-+7)!G-#!4!3&7+)%)!$9)!4!")%%@3#7!G-&7G-#.!0)$B#0+'#$()!0+#$(@50)1!

Aqui se trata da questão de saber se, nos quadros de um dado 
%+%(#'&!*#!"&-(&%!3&7).&(+3&%=!")*#'!%#.!".)*-F+*&%!&%%#.8?#%!%)2.#!)!
%#-!0)$(#C*)=!&70&$0#!#!%+>$+50&*)=!G-#!&%"+.#'!A!0)..#89)=!#'!.#7&89)!
&!#%%#!%+%(#'&1!i!(&7!G-#%(9)!E&.#$F!.#%")$*#!&5.'&(+3&'#$(#191 Willis 
R&$(+&>)!&5.'&!G-#!$#%%#!"&%%)!#$0)$(.&!)!G-#!%#.+&!)!Z")$()!D.&0)[!
da ciência propriamente jurídica, responsável maior, segundo alguns, 
por sua incapacidade de se constituir como verdadeira ciência ou, pelo 
'#$)%=! 0)')!-'&!Z0+N$0+&!$).'&7[1!Y! 0#.()!G-#!4!"&.(+0-7&.'#$(#!
*+D@0+7!-'&!$#-(.&7+F&89)!&6+)7H>+0&=!")*#$*)W%#!'#%')!*-3+*&.!G-#!
isso seja desejável por não cumprir um dos principais compromissos 
que se deveria assumir ao fazer ciência em geral e ciência do Direito em 
"&.(+0-7&.K!)!0)'".)'+%%)!0)'!&!*#')0.&0+&!#!&!#'&$0+"&89)!%)0+&7192 

;)*#!%#.!G-#!$9)!%#,&!")%%@3#7!".)*-F+.!&%%#.8?#%!%)2.#!3&7).#%!
que sejam convincentes para todos, mas já é possível tornar praticáveis 
"&-(&%!*#!3&7).&89)!G-#!$)%!%9)!*&*&%!*#!G-&7G-#.!')*)1!_-#!$9)!
&70&$0#'!)!>.&-!*#!#6&(+*9)!#!.+>).!7H>+0)!*&%!'#*+8?#%=!0/70-7)%!#!
)"#.&8?#%!"-.&'#$(#!7H>+0&%!$9)!4!.&F9)!"&.&!7B#%!.#0-%&.!G-&7G-#.!
valor cognoscitivo. O erro de todos os positivistas é o de que só con-
%+*#.&'!&%!.#>-7&8?#%!7#>&+%!$&!%-&!"-.&!")%+(+3+*&*#!0)')!")%(&%=!
mas não como respostas possíveis a problemas jurídicos, sob a ideia 
*+.#(.+F!*#!-'&!).*#$&89)!,-%(&!*#%%&%!.#7&8?#%!G-#!&)!'#%')!(#'")!
>&.&$(&!&!%#>-.&$8&1!L)'!+%%)!$9)!%#!G-#.!*+F#.!G-#!&!b-.+%".-*N$0+&!
seja apenas uma ciência de problemas jurídicos de modo que, na total 
independência disso, pudessem ser objeto de uma ciência própria. 
Trata-se, na ciência do Direito, de um continuado retorno a respostas 
G-#!D).&'!*&*&%!%)2!-'&!)-(.&!%+(-&89)!7#>+%7&(+3&1!;).!+%%)!)!:+.#+()!
comparado não só pode e quer proporcionar conhecimentos sobre or-
denamentos alheios, mas também obter conhecimentos sobre possíveis 
%)7-8?#%!*#!".)27#'&%!,-.@*+0)%!#!)!%#-!*+D#.#$(#!3&7).1!
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A metodologia de qualquer ciência é, antes do mais e em primeiro 
7->&.=!&!.#M#69)!*#%%&!0+N$0+&!%)2.#!)!%#-!".H".+)!".)0#*#.=!%)2.#!)%!
')*)%!*#!"#$%&'#$()!#!'#+)%!*#!0)$B#0+'#$()!*#!G-#!7&$8&!'9)1!I!
.#M#69)!%)2.#!#%%#!".)0#*+'#$()!$9)!)0)..#!%#"&.&*)!*&!%-&!&"7+0&89)=!
mas acompanha-a ou segue-a de imediato e está na mais estrita conexão 
com a ciência em causa.  Isso é válido também para a metodologia da 
Jurisprudência.93 

I!.#M#69)!%)2.#!&!".H".+&!'&$#+.&!*#!".)0#*#.!0.+&!&)!'#%')!
tempo, no entanto, um certo distanciamento. A metodologia descreve 
não só como se há de proceder de fato, mas coloca também a ques-
tão do valor, do êxito possível de determinados métodos. O escopo 
0)>$)%0+(+3)!*&!b-.+%".-*N$0+&!4!&!#7&2).&89)!#!#6")%+89)!*)!:+.#+()!
3+>#$(#!&G-+!#!&>).&!#!$9)!*#!-'!0)$(#C*)!*#!.#>-7&89)!%+'"7#%'#$(#!
dado; é uma tentativa de respostas concordantes entre si a problemas 
,-.@*+0)%!#$G-&$()!(&+%1!I!'#(&!*)!(.&2&7B)! ,-%0+#$(@50)!4=!&%%+'=!&!
descoberta de uma unidade interna, de uma contínua conexão de 
%#$(+*)!*&%!$).'&%! #! &! %-&! 0)$0.#(+F&89)! (#$*)!#'!3+%(&!*+%(+$(&%!
0)$%(#7&8?#%!*#!0&%)%1!R)'#$(#!&!57)%)5&!*)!:+.#+()!")*#!.#%")$*#.!&!
uma ciência que tematize sua peculiaridade, sua metodologia. Mas, se 
determinados métodos são ou não apropriados para fomentar ou não 
o escopo cognoscitivo da Jurisprudência, se existem métodos especí-
50)%!*#!"#$%&'#$()!).+#$(&*)!&!3&7).#%=!(-*)!+%%)!%9)!G-#%(?#%!G-#!
pertencem ao mais vasto campo da hermenêutica, entendida como a 
*)-(.+$&!%)2.#!&%!0)$*+8?#%!*#!")%%+2+7+*&*#!#!)%!')*)%!#%"#0@50)%!
do compreender em sentido estrito. 

A metodologia da Jurisprudência pode tornar claro que a apli-
0&89)!*)!:+.#+()!$9)!")*#!%#"&.&.W%#!*&!+$(#.".#(&89)!#!*)!*#%#$3)7-
3+'#$()!*)!:+.#+()=!G-#!(&7!&"7+0&89)!%H!#'!#%0&%%&!'#*+*&!%#!2&%#+&!
$&!%-2%-$89)!7H>+0&!#!#'!,-@F)%!*#!@$*)7#!()(&7'#$(#!*+%(+$(&!#!G-#!)!
pensamento orientado a valores é imprescindível na Jurisprudência e 
não pode equiparar-se a valores pessoais. A metodologia jurídica não 
4!$#'!7H>+0&!,-.@*+0&!D).'&7=!$#'!+$%(.-89)!%)2.#!&!(40$+0&!*#!%)7-89)!
*#!0&%)%1!I!+$(#.".#(&89)=!#!(-*)!)!G-#!#7&!#'!%+!0)#$3)73#=!$9)!4!-'&!
atividade que possa realizar-se somente de acordo com regras estabe-
lecidas; carece sempre da fantasia criadora do intérprete.94 
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V#./!(&'24'!&!'#()*)7)>+&!*#!".)0#*#.!&!-'&!&-()..#M#69)1!
Uma das exigências mais relevantes é, no nosso sistema jurídico, a vin-
0-7&89)!*&!b-.+%".-*N$0+&!*)%!(.+2-$&+%!A!7#+!#!&)!:+.#+()1!L)')!*#3#!
a metodologia comportar-se, quando o ordenamento jurídico de cuja 
Jurisprudência se trata não se limita a indicar ao juiz que proceda de 
acordo com a doutrina aceite, mas também ele mesmo oferece indica-
8?#%!").'#$).+F&*&%!"&.&!&!+$(#.".#(&89)!#!+$(#>.&89)!*#!7&0-$&%j!!I%!
.#>.&%!'#()*)7H>+0&%!*&!+$(#.".#(&89)!#!*&!0)$0.#(+F&89)!*#!$).'&%!
,-.@*+0&%!(N'=!").!-'!7&*)=!G-#!0-'".+.=!$&(-.&7'#$(#=!&%!0)$*+8?#%!
hermenêuticas e, por outro, estão, por sua vez, assim como as normas 
&!+$(#.".#(&.=!&!%#.3+8)!*#!-'&!0.+&89)!#!*)!*#%#$3)73+'#$()!*)!:+-
reito, conforme o sentido e a substância e, portanto, devem ser vistas 
sempre sob esse aspecto.95 

I%!".)")%+8?#%!,-.@*+0&%!%9)!.#>.&%!*#!0)$*-(&!)-!*#!*#0+%9)96 
#6".#%%&%!#'!D).'&!*#!7+$>-&>#'1!;&.&!0-'".+.!#%%&!D-$89)=!(N'!*#!%#.!
aplicadas.97 A problemática do procedimento silogístico referido reside, 
principalmente, como desde há muito se reconheceu, na correta consti-
(-+89)!*&%!".#'+%%&%=!#%"#0+&7'#$(#!*&!".#'+%%&!'#$).1!e)!G-#!.#%"#+(&!
à premissa maior, não se pode, decerto, admitir que possa ser retirada 
%+'"7#%'#$(#!*)!(#6()!*&!7#+1!I)!+$34%=!()*&!7#+!0&.#0#!*#!+$(#.".#(&89)!
#!$#'!()*&!".)")%+89)!,-.@*+0&!#%(/=!*#!')*)!&7>-'=!0)$(+*&!$&!7#+198 
e)!%+7)>+%')!G-#!%#.3#!*#!2&%#!A!&"7+0&89)!*)!:+.#+()=!$9)!%#!%-2%-'#'!
conceitos mais restritivos a outros mais extensos, mas fatos à previsão 
0)$5>-.&*&!$&!7#+1!`#$*)!2#'=!$9)!%9)!)%!D&()%!G-#!%9)!%-2%-'+*)%=!
'&%!#$-$0+&*)%!%)2.#!-'&!%+(-&89)!*#!D&()!)0)..+*&!0)')!(&71!

L)')!)!".)0#%%)!*#!*#5$+89)!#!)!*#!*#.+3&89)!7H>+0&!").!'#+)!*)!
%+7)>+%')!*#!%-2%-$89)!$9)!")*#'!%#.!+$*#5$+*&'#$(#!".)%%#>-+*)%=!
necessita-se, mais cedo ou mais tarde, de certos juízos elementares que 
%#!&%%#$(&'!#'!"#.0#"8?#%!T".H".+&%!)-!&7B#+&%U!)-!#'!*#(#.'+$&*&%!
experiências, em especial as que pertencem ao âmbito das experiências 
%)0+&+%1! b/!").!#%%#!')(+3)!4!".)27#'/(+0)!G-&7+50&.!&! D).'&89)!*&!
".#'+%%&!'#$).!%)'#$(#!0)')!%-2%-$89)=!")+%!0)'!+%%)!%#!)2%(&0-7+F&!
&!"&.(+0+"&89)!*#0+%+3&!*)!&()!*#!,-7>&.1!

I!0)).*#$&89)!*#!-'!D#$^'#$)!*&!3+*&!&!-'!(+")!)-!#%D#.&!*#!
%#$(+*)!*#!-'&!"&-(&!0&.#0+*&!*#!".##$0B+'#$()!$9)!4!%-2%-$89)=!
'&%!0)).*#$&89)!3&7).&(+3&1!;).!+%%)=!#'!3#F!*#!".)0#%%)!*#!%-2%-$-
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89)=!*#3#.W%#W+&!D&7&.!*&!0)).*#$&89)!*&!%+(-&89)!*#!D&()!A!".#3+%9)!
*#!-'&!$).'&!,-.@*+0&1!I!0)$07-%9)!*)!%+7)>+%')!*#!*#(#.'+$&89)!
*&!0)$%#G-N$0+&!,-.@*+0&!(&'")-0)!4!%-50+#$(#!"&.&!&!*#(#.'+$&89)!
da consequência jurídica no caso particular. O esquema do silogismo 
%+'"7+50&!*#!'&$#+.&!+$&".)".+&*&1!;&.&!&!*#(#.'+$&89)!*#5$+(+3&!#!
".#0+%&!*&!0)$%#G-N$0+&!,-.@*+0&=!.#G-#.#'W%#!+$*&>&8?#%!-7(#.+).#%=!
frequentemente muito pormenorizadas.99

A MISSÃO DA INTERPRETAÇÃO NO PROCESSO 
DE APLICAÇÃO DA LEI

I!+$(#.".#(&89)!*&!7#+!4!-'!".)0#%%)!*#!*-"7)!%#$(+*)=!#'!0-,)!
*#0-.%)!%#!0)$D).'&!&!%+(-&89)!*#!D&()!*#5$+(+3&!0)')!#$-$0+&*)=!&!
"&.(+.!*&!%+(-&89)!*#!D&()!#'!2.-()=!&(#$*#$*)!A%!".)")%+8?#%!,-.@*+0&%!
potencialmente aplicáveis. Precisa-se, então, o conteúdo das normas a 
&"7+0&.=!&(#$*#$*)!A!%+(-&89)!*#!D&()=!(&$()!G-&$()!%#,&!$#0#%%/.+)1! !
texto da norma torna-se problemático para quem a aplica de acordo 
0)'!&!&"7+0&2+7+*&*#!*&!$).'&!".#0+%&'#$(#!&!-'&!%+(-&89)!*#!D&()!
dessa espécie.100 

_-#!)!%+>$+50&*)!".#0+%)!*#!-'!(#6()!7#>+%7&(+3)!%#,&!0)$%(&$(#-
mente problemático depende do fato de a linguagem corrente de que 
a lei se serve não utilizar, ao contrário de uma lógica axiomatizada e 
da linguagem das ciências (exatas), conceitos cujo âmbito esteja rigo-
.)%&'#$(#!56&*)=!'&%!*#!(#.')%!'&+%!)-!'#$)%!M#6@3#+%=!0-,)!%+>$+5-
cado oscila dentro de uma margem que pode ser diferente segundo as 
0+.0-$%(Q$0+&%=!&!.#7&89)!)2,#(+3&=!)!0)$(#6()!*)!*+%0-.%)=!&!0)7)0&89)!
*&!D.&%#=!&!#$()$&89)!*&!"&7&3.&!#(01!

Muitos conceitos jurídicos e precisamente os mais importantes 
$9)!#%(9)!*#5$+*)%!$&!7#+!)-!.#%-7(&'!+$0)'"7#()%!)-!#G-@3)0)%1!L)'!
frequência, uma mesma expressão é usada em diferentes leis, e na 
mesma lei, em sentidos diferentes. O juiz que se ocupa da interpreta-
89)!*#!*+%")%+8?#%!7#>&+%!#%"#0+&+%!(#'!*#!+$*&>&.!G-#!0)$(#C*)!#!G-#!
*#7+'+(&89)!)!7#>+%7&*).!*#-!&)!0)$0#+()!#'!>#.&7=!'&%!#'!"&.(+0-7&.!A!
lei especial a aplicar e por último à norma singular aplicável.

I!$#0#%%+*&*#!*&!+$(#.".#(&89)!")*#!&+$*&!.#%-7(&.!*#!G-#!*-&%!
".)")%+8?#%!,-.@*+0&%!".#%0.#3#'!"&.&!&!'#%'&!%+(-&89)!*#!D&()!*-&%!
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consequências jurídicas que reciprocamente se excluem. Mas mesmo 
quando as consequências não se excluem, surge a questão se deve 
ter lugar uma a par com a outra, ou se uma norma repele a outra. A 
'+%%9)!*&!+$(#.".#(&89)!*&!7#+!4!#3+(&.!&!0)$(.&*+89)!#$(.#!$).'&%=!
responder a questões sobre concurso de normas e concurso de regu-
7&8?#%!#!*#7+'+(&.=!-'&!#'!D&0#!A%!)-(.&%=!&%!#%D#.&%!*#!.#>-7&89)=!
sempre que tal seja exigível. 

 2,#()!*&!+$(#.".#(&89)!4!)!(#6()!7#>&7!0)')!").(&*).!*)!%#$(+*)!
$#7#!3#.(+*)=!*#!0-,&!0)'".##$%9)!%#!(.&(&!$&!+$(#.".#(&89)1!J$(#.".#-
(&89)!4!*#%#$(.&$B&'#$()=!*+D-%9)!#!#6")%+89)!*)!%#$(+*)!*+%")%()!$)!
texto mas, de certo modo, ainda oculto. Evidentemente, o intérprete 
nunca se comporta aí de modo puramente passivo. O texto nada diz a 
quem não entenda já alguma coisa daquilo de que ele trata. Só respon-
de a quem o interroga corretamente. A pergunta é previamente dada 
AG-#7#!G-#!G-#.!&"7+0&.!&!7#+!"#7&!%+(-&89)!*#!D&()!#'!2.-()!#!"#7&!%-&!
(.&$%D).'&89)!#'!%+(-&89)!*#!D&()!*#5$+(+3&1101 Pelo menos aí reside 
&!"&.(+0+"&89)!*)!+$(4.".#(#!$)!.#%-7(&*)!*&!+$(#.".#(&89)1!I!D).'--
7&89)!*&!"#.>-$(&!7+'+(&!(&'24'!&%!.#%")%(&%!")%%@3#+%=!#!0&*&!$)3&!
+$(#.".#(&89)!*#!-'&!$).'&!"#7)!(.+2-$&7!')*+50&!&!&"7+0&89)!#D#(+3&!
*&!$).'&=!%-&!"./(+0&1! !+$(4.".#(#!$9)!G-#.!*&.!&!%-&!+$(#.".#(&89)!
se bem que seja sempre a sua. 

O'2).&!()*&!#!G-&7G-#.!+$(#.".#(&89)!#$0#..#!&!".#(#$%9)!*#!%#.!
-'&!+$(#.".#(&89)!0)..#(&=!$9)!#6+%(#!-'&!+$(#.".#(&89)!&2%)7-(&'#$(#!
0)..#(&=!$)!%#$(+*)!*#!G-#!%#,&!(&$()!*#5$+(+3&=!0)')!3/7+*&!"&.&!()*&%!
&%!4")0&%1!e-$0&!4!*#5$+(+3&=!").G-#!&!3&.+#*&*#!#!"#.'&$#$(#!'--
(&89)!*&%!.#7&8?#%!*&!3+*&!0)7)0&'!&G-#7#!G-#!&"7+0&!&!$).'&!"#.&$(#!
$)3&%!G-#%(?#%g! (&'")-0)!")*#! %#.!3/7+*&!#'!*#5$+(+3)=!").G-#!&!
+$(#.".#(&89)!(#'!%#'".#!-'&!.#D#.N$0+&!*#!%#$(+*)!A!()(&7+*&*#!*)!
).*#$&'#$()!,-.@*+0)!.#%"#0(+3)!#!A%!"&-(&%!*#!3&7).&89)!G-#!7B#!%9)!
subjacentes.

;&.&!L.-#(=!&!b-.+%".-*N$0+&!4!-'&!0)7#89)!*#!#6"#.+N$0+&%!,--
rídicas renovadas constantemente, nas quais se pode tomar ao vivo a 
.#&89)!*)%!D&()%!%)2.#!&%!7#+%1102 

RH!&!-'&!'-(&89)!D-$*&'#$(&7=!G-#!0)$(.&.+#!&!0)$(+$-+*&*#!
*&!b-.+%".-*N$0+&!#!&!0)$5&$8&!*)!0+*&*9)!*#!G-#!&!%-&!G-#%(9)!%#./!
resolvida de acordo com as pautas até aí vigentes, o intérprete não se 
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deve subtrair, mormente quando ela tenha encontrado expressão em 
leis mais recentes ou se assente num amplo consenso. 

 !".)0#*+'#$()!*&!+$(#.".#(&89)!$9)!4!)!*#!-'!"#$%&'#$()!7+$#-
&.!G-#!&3&$8&!%H!$-'&!*+.#89)=!'&%!)!*#!-'!#%07&.#0+'#$()!.#0@".)0)=!
#!&!0)$5.'&89)!)-!.#,#+89)!G-#!*#7#!*#0)..#=!*#!0&*&!0)$,#0(-.&!*#!
sentido. Tais enunciados estão, assim como qualquer enunciado, sub-
'#(+*)%!A!#6+>N$0+&!*#!0)..#89)1!X&%=!#$G-&$()!&(+3+*&*#!0)$*-F+*&!
metodicamente, que está dirigida a obter enunciados corretos, ou seja, 
&*#G-&*)%=!&!+$(#.".#(&89)!%H!4!&(+3+*&*#!0+#$(@50&!%#!$)%!7+2#.(&.')%!
*&!#%(.#+(#F&!*)!0)$0#+()!0+#$(+50+%(&!*#!0+N$0+&1103

e&! 7#+=! 0)')!)2,#(+3&89)!*&!3)$(&*#!*)! %#-!&-().!*+.+>+*&!A!
0.+&89)!*#!-'&! .#>-7&89)! ,-.@*+0&=! 0)$M-#'! (&$()! &%! %-&%! +*#+&%!
%-2,#(+3&%!#!'#(&%!3)7+(+3&%=!0)')!0#.()%!5$%!#!+'"#.&(+3)%!,-.@*+0)%!
)2,#(+3)%=!#'!.#7&89)!&)%!G-&+%!)!".H".+)!7#>+%7&*).!$9)!$#0#%%+(&!*#!
ter consciência, ou de a ter na plenitude. Todo legislador tem que partir 
das ideias jurídicas e também das possibilidades de expressão da sua 
época. Com o decurso do tempo, certas questões perdem importância, 
e outras vêm a surgir. Quem interpreta a lei em certo momento busca 
nela uma resposta para as questões do seu tempo. Acontece com isso 
G-#!&!".H".+&!7#+!"&.(+0+"&!&(4!0#.()!")$()!*)!M-+.!*)!(#'")g!()*&3+&!
#%(/!".#%&!A!%-&!).+>#'1!I%%+'!&!+$(#.".#(&89)!$9)!*#3#!*#%0-.&.!&!
+$(#$89)!.#>-7&*).&!#!&%!*#0+%?#%!3&7).&(+3&%!*)!7#>+%7&*).!B+%(H.+0)=!
&!$9)!%#.!G-#!#%(#,&'!#'!0)$(.&*+89)!!0)'!&%!+*#+&%!.#+().&%!*&!L)$%-
(+(-+89)!&(-&7!)-!0)'!%#-%!".+$0@"+)%!,-.@*+0)%!.#0)$B#0+*)%1!

 !#%0)")!*&!+$(#.".#(&89)!%H!")*#!%#.!)!%#$(+*)!$).'&(+3)!*)!
que é agora juridicamente determinante, ou seja, o sentido normativo 
*&!7#+=!G-#!B/!*#!0)$%+*#.&.!&%!+$(#$8?#%!*#!.#>-7&89)!#!&%!+*#+&%!$).-
mativas concretas do legislador histórico. A expressão vontade da lei 
#$0#..&!-'&!"#.%)$+50&89)!+$,-%(+50&*&!*&!7#+=!G-#!%H!4!&".)".+&*&!
"&.&!#$0)2.+.!&!.#7&89)!*#!(#$%9)!G-#!&!0&*&!')'#$()!")*#!%-.>+.!
#$(.#!&!+$(#$89)!).+>+$/.+&!*)!7#>+%7&*).!#!)!0)$(#C*)!#'!"#.'&$#$(#!
.#D).'-7&89)!*&!7#+1

Dentre os fatores que dão motivo a uma revisão e a uma mo-
*+50&89)!*&!+$(#.".#(&89)!&$(#.+).=!0&2#!-'&!>.&$*#!+'").(Q$0+&!A!
&7(#.&89)!*&!%+(-&89)!$).'&(+3&1104!X&%!$#'!()*&!&!')*+50&89)!*#!
.#7&8?#%!&0&..#(&!").!%+!%H!-'&!&7(#.&89)!*)!0)$(#C*)!*&!$).'&1!O6+%(#!



Revista de Direitos e Garantias Fundamentais, Vitória, n. 13, p. 105-146, jan./jun. 2013130

  
  
  
PATRÍCIA DA COSTA SANTANA

&!".+$0@"+)!-'&!.#7&89)!*#!(#$%9)!G-#!%H!+'"#7#!&!-'&!%)7-89)=!").!
3+&!*#!-'&!+$(#.".#(&89)!')*+50&*&!)-!*#!-'!*#%#$3)73+'#$()!,--
*+0+&7!*)!:+.#+()=!G-&$*)!&!+$%-50+N$0+&!*)!#$(#$*+'#$()!&$(#.+).!*&!
lei passou a ser evidente. 

I!$)3&!+$(#.".#(&89)=!"&.&!0)$(+$-&.!&!%#.!+$(#.".#(&89)=!(#'!*#!
se manter ainda nos quadros do sentido literal e também no contexto da 
lei, não sendo lícito sobrepor-se ao escopo da lei. Algo distinto ocorre 
quando o escopo originário se tornou inatingível ou se desvaneceu. 
O$(9)!B/!*#!7)>)!"#.>-$(&.W%#!%#!&!7#+!4!0&"&F!*#!0-'".+.!)-(.)!5'!
.&0+)$&7!$)%!G-&*.)%!*&!).*#'!,-.@*+0&!&(-&7!#!&(#$*#$*)!A%!.#7&8?#%!
atuais. Se não for esse o caso, então a lei é inaplicável. 

X&%!D.#G-#$(#!4!)!0&%)!#'!G-#!(&'24'!)!5'!).+>+$/.+)=!"&.&!
0)$(+$-&.!&!%#.!&(+$>@3#7=! .#07&'&=!#'!D&0#!A!&7(#.&89)!*&%!.#7&8?#%=!
)-(.&!+$(#.".#(&89)=!G-#.!'&+%!&'"7&=!G-#.!'&+%!.#%(.+(&1!

:#!"&.! 0)'!&!&7(#.&89)!*&! %+(-&89)!$).'&(+3&=! #6+%(#'! D&()%!
(&+%!0)')!')*+50&8?#%!$&!#%(.-(-.&!*&!).*#'!,-.@*+0&!>7)2&7=!-'&!
$@(+*&!(#$*N$0+&!*&!7#>+%7&89)!'&+%!.#0#$(#=!-'!$)3)!#$(#$*+'#$()!
da ratio legis ou dos critérios teleológico-objetivos, bem como a ne-
0#%%+*&*#!*#!&*#G-&89)!*)!:+.#+()!".4W0)$%(+(-0+)$&7!&)%!".+$0@"+)%!
0)$%(+(-0+)$&+%=!G-#!")*#'!".)3)0&.!-'&!&7(#.&89)!*#!+$(#.".#(&89)1!
Durante um tempo intermédio, podem ser plausíveis ambas as coisas, 
&!'&$-(#$89)!*#!-'&!+$(#.".#(&89)!0)$%(&$(#!#!&!"&%%&>#'!&!-'&!
+$(#.".#(&89)!')*+50&*&=! &*#G-&*&!&)! (#'")1!Y! (&'24'!")%%@3#7!
G-#!-'&!+$(#.".#(&89)!G-#!&"&.#0+&!0)$D).'#!&!L)$%(+(-+89)!*#+6#!*#!
)!%#.!$&!%#G-N$0+&!*#!-'&!')*+50&89)!*&%!.#7&8?#%!*#(#.'+$&$(#%1!
O$(9)!4!*#!#%0)7B#.!&!+$(#.".#(&89)=!$)!G-&*.)!*&%!")%%@3#+%=!%#>-$*)!
)%!)-(.)%!0.+(4.+)%!*#!+$(#.".#(&89)=!G-#!%#,&!&>).&!&!C$+0&!0)$D).'#!
*#!&0).*)!0)'!&!L)$%(+(-+89)1!

J>-&7'#$(#!&%!*#0+%?#%!,-*+0+&+%!.#".#%#$(&'!-'&!#$-$0+&89)!
7+$>-@%(+0&!*&!+*#+&!,-.@*+0&!$#7&%!#6".#%%&*&1!L&.#0#'!*#!+$(#.".#(&89)!
#'!'&+).!'#*+*&!&+$*&!*)!G-#!&%!7#+%1!I!+$(#.".#(&89)!*#!.#%)7-8?#%!,--
diciais tem sido surpreendentemente descurada na teoria, ao contrário 
*&!+$(#.".#(&89)!*&%!7#+%!#!*)%!".#0#+()%!,-.@*+0)%1!e&!+$(#.".#(&89)!*#!
.#%)7-8?#%!,-*+0+&+%=!(.&(&W%#!*#!.#0)$%(+(-+.!)!".)0#%%)!*#!.&0+)0@$+)!*)!
tribunal e de pôr a claro o alcance das ideias expressas, de delimitá-las 
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mais claramente, e também de separar os fundamentos que estão na 
2&%#!*&!.#%)7-89)!*&G-+7)!G-#!4!%H!&*).$)!*#0).&(+3)1!;&.&!&3#.+>-&.!
a opinião jurídica do tribunal, não se dispõe em regra de outra fonte 
*#!0)$B#0+'#$()!G-#!$9)!%#,&!&!".H".+&!%#$(#$8&!.#*-F+*&!&!#%0.+()1!
R9)!*#0+%+3)%!)!%#$(+*)!7+(#.&7!#!)!0)$(#6()!%+>$+50&(+3)1!

e9)!.&.&%!3#F#%!)%!(.+2-$&+%!(#$*#'!&!#6".#%%&.=!#'!.#7&89)!&)!
0&%)!&!*#0+*+.=!-'&!0)$0#"89)!,-.@*+0&!G-#!3&+!'&+%!7)$>#!*)!G-#!)!G-#!
(#.+&!%+*)!$#0#%%/.+)!"&.&!&!.#%)7-89)!*#%%#!0&%)=!(#$*)!)!".H".+)!(.+2--
$&7!()'&*)!0)$%0+N$0+&!*+%%)1!e-'!(&7!0&%)=!&!'+%%9)!*&!+$(#.".#(&89)!
4!.#0)$*-F+.!&!D).'-7&89)=!*#'&%+&*)!&'"7&=!&)!Q'2+()!*#!&"7+0&89)!
mais estrita. Os próprios tribunais procedem desse modo para fazer 
3#.!G-#!-'&!.#%)7-89)!&$(#.+).!$9)!.#".#%#$(&!-'!".#0#*#$(#!"&.&!&!
decisão que há de encontrar-se agora. 

V&+%!(#%#%!$9)!%9)!)-(.&!0)+%&!%#$9)!*#%(+7&8?#%!*)%!D-$*&'#$()%!
*&!.#%)7-89)=!G-#=!").!%#-!7&*)=!#%(9)!.#D#.+*)%!&)!0&%)!#!0&.#0#'!#'!
>.&$*#!'#*+*&!*#!+$(#.".#(&89)1!L)'!&!%-&!D).'-7&89)!&)! ,#+()!*#!
".)")%+8?#%!,-.@*+0&%=!0.+&W%#!&!&"&.N$0+&!*#!G-#=!*#%7+>&*&%!*&!%+(-&89)!
de fato resolvida, cabe-lhes o caráter de uma regra já estabelecida e 
uniformemente aplicável. Desconhece-se que o juiz, que tem justamente 
)!0&%)!&!*#0+*+.=!#%(/!&+$*&!'-+()!'#$)%!#'!")%+89)!*#!#6&'+$&.!()*&%!
&%!")%%+2+7+*&*#%!D-(-.&%!*#!&"7+0&89)!*&!%-&!(#%#!*)!G-#!)!7#>+%7&*).1!
I%!.#%)7-8?#%!,-*+0+&+%!#!&%!%-&%!D-$*&'#$(&8?#%!$9)!%9)!%H!)2,#()!*#!
+$(#.".#(&89)=!'&%!(&'24'!*#!0.@(+0&!0+#$(@50&=!G-#!$9)!.&.&%!3#F#%!
se orienta a uma ideia jurídica não expressada, ou que o é só de modo 
&7-%+3)=!$&!D-$*&'#$(&89)=!#!*&!G-&7!)!".H".+)!(.+2-$&7!$9)!(#3#!*#!
todo consciência, mas que permite fundamentar mais ajustadamente 
&!.#%)7-89)!5$&7=!().$/W7&!0)$%0+#$(#!#!"^.!&!07&.)!)!%#-!&70&$0#1105

;).!)-(.)!7&*)=!#'2).&!&!+$(#.".#(&89)!*&!7#+!0)$%(+(-&!&!(&.#D&!
imediata de uma Jurisprudência dirigida à prática jurídica, a Juris-
prudência nunca se esgotou nisso. Sempre se reconheceu que toda lei 
contém inevitavelmente lacunas e que os tribunais têm competência 
para colmatar as lacunas da lei. Compreende-se que também um tal 
*#%#$3)73+'#$()!*)!:+.#+()!Z%-"#.&*).!*&!7#+[!%H!*#3#!(#.!7->&.!#'!
consonância com os princípios diretivos da ordem no seu conjunto; 
'&%!'-+(&%!3#F#%!%#./!')(+3&*)!".#0+%&'#$(#!"#7&!&%"+.&89)!&!D&F#.!
valer esses princípios em maior escala do que aconteceu na lei.106
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Do ângulo hermenêutico, discute-se a legitimidade de a interpre-
(&89)!+.!&74'!*&!ratio legis=!0)$5>-.&$*)!$)3&%!B+"H(#%#%!$).'&(+3&%=!
quando se admite a possibilidade de que o ordenamento vigente não 
as prevê, ou até mesmo quando as prevê, mas de modo julgado insa-
tisfatório. Trata-se de um problema interessante, mormente quando se 
sabe que a hipótese do legislador racional supõe a omnicompreensivi-
dade.107!I!+$(#.".#(&89)!*&!7#+!#!)!*#%#$3)73+'#$()!,-*+0+&7!*)!:+.#+()!
não devem ver-se como diferentes, mas como distintos graus do mes-
')!".)0#%%)!*#!"#$%&'#$()1!I!%+'"7#%!+$(#.".#(&89)!*&!7#+=!G-#!%#,&!
&!".+'#+.&!)-!%#!&D&%(#!*#!-'&!+$(#.".#(&89)!&$(#.+).=!.#".#%#$(&!-'!
desenvolvimento do Direito, desenvolvimento do Direito imanente à lei. 
O desenvolvimento do Direito que esteja para além desse limite, mas 
dentro do quadro e dos princípios diretivos do ordenamento jurídico 
no seu conjunto, é desenvolvimento do Direito superador da lei. A isso 
&0.#%0#!G-#!)!,-+F=!&!G-#'!$9)!4!7@0+()!*#$#>&.!&!.#%)7-89)=!#%(/!#'!()*)!
o caso obrigado a interpretar a lei e, sempre que ela contenha lacunas, 
a integrá-las, ao passo que só pode decidir por um desenvolvimento 
do Direito que supere a lei quando o exijam razões de grande peso.108 

a'&!4")0&!G-#!+*#$(+50&!)!:+.#+()!0)'!&!7#+!#!#%(&!0)'!&!3)$(&-
*#!*)!7#>+%7&*).=!&%%+'!0)')!-'&!0)$0#"89)!+$%(.-'#$(&7!*)!:+.#+()!
)-!-'&!0)$0#"89)!"&.&!&!G-&7!3&7#'!'&+%!&!%#>-.&$8&! ,-.@*+0&!#!&!
0&70-7&2+7+*&*#!*&%!.#%)7-8?#%!*)!G-#!&! ,-%(+8&=!".)"#$*#!&!.#*-F+.!
&! D&0-7*&*#!*)! ,-+F!#'!.#7&89)!A! +$(#.".#(&89)!*&%! 7#+%! #!&!$#>&.!)!
desenvolvimento aberto do Direito.109 No século XIX, foi reconhecida 
&!".)+2+89)!*#!*#$#>&89)!*#!,-%(+8&=!&)!&(.+2-+.!&)%!(.+2-$&+%!&!(&.#D&!
de preenchimento das lacunas, contra o que se levantaram vozes que, 
2&%#&$*)W%#!$-'&!&3&7+&89)!#6&>#.&*&!*)!"#$%&'#$()!0)$0#+(-&7!#!*#!
-'&!"7#$+(-*#!7H>+0&!*)!).*#$&'#$()!,-.@*+0)=!&5.'&3&'!G-#!#%%#!#.&!
isento de lacunas. Contra isso surgiram a Jurisprudência dos interesses 
e a doutrina do Direito livre, que explicam a grande importância dada 
ao conceito de lacuna, para permitir ao juiz a faculdade de desenvolver 
o Direito, em todo o caso dentro dos limites do ordenamento. Se, de 
-'!7&*)=!&%!0)$*+8?#%!T*+%(+$89)!*&%!&(+3+*&*#%!7#>+%7&(+3&=!#6#0-(+3&!
#!,-*+0+/.+&U!"#.'+(+.&'!&!0)$0#"89)!*)!:+.#+()!0)')!$).'&!")%(&!#!
encarada pelo intérprete como ponto de partida inegável, as necessida-
*#%!*#!-'&!%)0+#*&*#!#'!'-*&$8&=!*#!)-(.)=!#6+>+&'!)!.)'"+'#$()!
dessa pretensa atitude acrítica perante o Direito posto.110 
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A faculdade de desenvolver o Direito cabe indiscutivelmente 
aos tribunais, sempre que a lei ou o conjunto das normas jurídicas 
conformadas em lei e no Direito consuetudinário, assim como na Ju-
risprudência constante, contenham lacunas. Na maioria dos casos em 
que falamos de uma lacuna da lei, não está incompleta uma norma 
,-.@*+0&!"&.(+0-7&.=!'&%!-'&!*#(#.'+$&*&!.#>-7&89)!#'!0)$,-$()=!G-#.!
dizer: não existe nenhuma regra para uma certa questão que precisa 
*#!.#>-7&89)1!O%%&%!7&0-$&%!E&.#$F!G-&7+50&!*#!7&0-$&%!*#!.#>-7&89)1!
Não se trata de lei que não possibilite uma resposta em absoluto, a 
qual teria que ser justamente que a questão não está regulada e que a 
%+(-&89)!*#!D&()!50&!%#'!0)$%#G-N$0+&!,-.@*+0&1!X&%!(&7!.#%")%(&!%+>$+-
50&!-'&!*#$#>&89)!*#!,-%(+8&=!%#!%#!(.&(&.!*#!-'&!G-#%(9)!G-#!0&+!$)!
Q'2+()!*&!.#>-7&89)!,-.@*+0&!+$(#$(&*&!"#7&!7#+!#!$9)!%#,&!*#!&(.+2-+.!
&)!#%"&8)!7+3.#!*)!:+.#+()1!

V&$()!&%!7&0-$&%!$).'&(+3&%=!0)')!&%!7&0-$&%!*#!.#>-7&89)!%9)!
lacunas dentro da conexão reguladora da própria lei. A existência ou 
não de tal lacuna há de aferir-se do ponto de vista da própria lei, da 
+$(#$89)!.#>-7&*).&!G-#!7B#!%#.3#!*#!2&%#=!*)%!5$%!0)'!#7&!"#.%#>-+*)%!
e do plano legislativo. O plano regulador que serve de base à lei há de 
+$D#.+.W%#!*#7&!'#%'&!"#7&!3+&!*&!+$(#.".#(&89)!B+%(H.+0&!#!(#7#)7H>+0&1!!

A fronteira entre uma lacuna da lei e uma falha da lei, na pers-
"#0(+3&!*&!")7@(+0&!7#>+%7&(+3&=!%H!")*#!(.&8&.W%#!$&!'#*+*&!#'!G-#!%#!
"#.>-$(&!%#!&!7#+!4!+$0)'"7#(&!0)'"&.&*&!0)'!&!%-&!!".H".+&!+$(#$89)!
reguladora ou somente a decisão nela tomada não resiste a uma crítica 
de política legislativa. Certamente, em ambos os casos, trata-se de uma 
G-#%(9)!*#!3&7).&89)!#!$9)=!").!#6#'"7)=!*#!-'!,-@F)!%)2.#!D&()%!)-!
*#!-'&!0)$07-%9)!7H>+0&1!X&%!&!"&-(&!*#!3&7).&89)!")%(&!0)')!2&%#!4!
*+D#.#$(#!#'!0&*&!"&%%)K!$-'!0&%)=!4!&!+$(#$89)!.#>-7&*).&!#!&!(#7#)-
logia imanente à própria lei; no outro caso, são pautas de uma crítica, 
fundamentada em termos de política legislativa e dirigida à lei. Se a 
lei não está incompleta, mas defeituosa, então o que está indicado é 
$9)!-'&!+$(#>.&89)!*#!7&0-$&%=!'&%=!#'!C7(+'&!+$%(Q$0+&=!-'!*#%#$-
volvimento do Direito superador da lei.111

Resta uma parte que Canaris denomina de lacunas de princípios 
)-!*#!3&7).#%1!I74'!*+%%)=!)%! 0&%)%! #'!G-#!&! #3)7-89)!*&! (40$+0&=!
*&%!.#7&8?#%!#0)$^'+0&%!#!%)0+&+%!().$&'!#6+>@3#7!&!.#>-7&89)!*#!-'!
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%#().!G-#!&$(#%!")*+&!50&.!").!.#>-7&.1!;&.&!+$(#>.&.!#%%&%!7&0-$&%=!4!
0B&'&*)!".+'#+.)!)!7#>+%7&*).1!RH!#7#!#%(/!#'!%+(-&89)!*#!".)'-7>&.!
normas cujo cumprimento será daí em diante obrigatório para todos. 
A divisão de poderes, estabelecida no Estado de Direito, exige da ad-
'+$+%(.&89)!*&!b-%(+8&!G-#!.#%"#+(#!)!".+'&*)!*#!0.+&89)!*#!$).'&%!
pelo legislador, o que não exclui que, perante a recusa do legislador, 
ela não tente encontrar regras sempre que de outro modo surja uma 
%+(-&89)!G-#!$9)!%#,&!0)'"&(@3#7!0)'!&%!#6+>N$0+&%!#7#'#$(&.#%!*)!
:+.#+()!.#7&(+3&'#$(#!&!-'!'@$+')!*#!%#>-.&$8&!,-.@*+0&!#!*#!,-%(+8&1!
Daí, todavia, não se pode deduzir uma faculdade genérica ou simples-
'#$(#!)2.+>&89)!*&!b-.+%".-*N$0+&!*#!0)7'&(&.!(&+%!7&0-$&%!*#!:+.#+()!
que não são lacunas da lei. 

Contra o conceito de uma lacuna do Direito, há que objetar que 
$9)!%#!&,-%(&!A!+*#+&!*#!-'&!+$(#.".#(&89)!0)$(./.+&!&)!"7&$)1!RH!%#!")*#!
D&7&.!*#!-'!"7&$)!#'!.#7&89)!A!7#+=!$9)!#'!.#7&89)!A!).*#'!,-.@*+0&!$)!
%#-!0)$,-$()=!G-#!#%(/!*#'&%+&*&'#$(#! .&'+50&*&!#! 0)$0#2+*&!#'!
0)$%(&$(#!#3)7-89)!"&.&!")*#.!%#.!&..-'&*&!#'!()*&%!&%!"&.(#%!$-'!
plano unitário. É certo que, para todas as regras de uma ordem jurídica, 
3&7#!)!.#G-+%+()!*&!&-%N$0+&!*#!0)$(.&*+89)!7H>+0&=!*&!0)'"&(+2+7+*&*#!
'&(#.+&7!#!*&!0)$0).*Q$0+&!*#!3&7).#%g!'&%!&!*+%%)0+&89)!(#'").&7!*&!
.#>-7&89)!*#!*+D#.#$(#%!%#().#%!0-+*&!G-#!$#'!%#'".#!%#,&!")%%@3#7!#3+(&.!
&%!0)$(.&*+8?#%!*#!3&7).&89)1!I!0)$0).*Q$0+&!+$(#.$&!*&%!$).'&%!,-.@*+-
0&%!#!*)%!0)'"7#6)%!*#!.#>-7&89)!4!-'&!(&.#D&!G-#!0)$%(&$(#'#$(#!%#!
depara ao legislador, à jurisprudência dos tribunais e à ciência do Direito. 
O sistema interno não é um sistema fechado, mas um sistema aberto, 
G-#!$-$0&!#%(/!0)$07-@*)1!Y!%-%0#(@3#7!*#!#3)7-89)!#!#%(/!%-,#+()!&!#7&1!

I)! ,-+F!*#3#! 0#.(&'#$(#! #6+>+.W%#! &!2-%0&!*#!-'&! .#%)7-89)!
que seja juridicamente fundada, tanto quanto isso seja ainda possível. 
e&!'&+).+&!*)%!0&%)%=!&%!3&7).&8?#%!*&!7#+=!)%!".+$0@"+)%!+'&$#$(#%!A!
ordem jurídica ou à natureza das coisas possibilitar-lhe-ão uma res-
posta fundamentada para a questão jurídica em aberto na lei.112 Mas 
também poderá sair-se do impasse com analogias ou com o recurso 
aos princípios gerais de um processo próprio de um Estado de Direito. 

Se se diz com frequência que só a lei ou o Direito conformado em 
regras podem ter lacunas, mas não o Direito como um todo de sentido, 
0)$(.&!#%%&!0)$0#"89)!B/!G-#!)2,#(&.!G-#!#7&!*#%0)$B#0#!)!')'#$()!
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criador de todo o desenvolvimento do Direito, em especial da inte-
>.&89)!*#!7&0-$&%1!I%%+'!0)')!)!:+.#+()=!0)')!#%"@.+()!)2,#(+3)=!%H!
existe, só está temporalmente presente, em virtude de aqueles a quem 
se dirige e que o aplicam dele terem consciência, uma norma jurídica 
que tem primeiro que ser achada não existe ainda. É, em todo o caso, 
Direito em potência, mas não em ato, quer dizer, existente na aplica-
89)1!L)$3#.(#W%#!#'!:+.#+()!#'!&()=!3+>#$(#!"#7)!'#$)%!D&0(-&7'#$(#!
(Law in action), só quando é declarada por um tribunal e é tomada, 
"#7)!'#$)%!$-'!0&%)=!0)')!D-$*&'#$()!*&!%-&!.#%)7-89)1113 É por 
+%%)!+$(#+.&'#$(#!,-%(+50&*)!D&7&.!*#!-'!*#%#$3)73+'#$()!,-*+0+&7!*)!
:+.#+()=!$)!%#$(+*)!*#!-'&!$)3&!0.+&89)1!J%%)!%#!.#3#%(#!"&.&!)!:+.#+()!
de particular importância, porque nele não se trata somente da com-
".##$%9)=!'&%!*&!%-&!.#&7+F&89)1!I%%+'=!$)!0)$B#0+'#$()!,-*+0+&7=!&!
0)'".##$%9)!*&!.#%)7-89)!*)(&*&!*#!D).8&!,-.@*+0&!*#%#'2)0&!$-'!
&()!*#!0)$5>-.&89)!*)!:+.#+()1114 

Os tribunais resolvem casos concretos. Uma opinião jurídica 
#6".#%%&!").!-'!(.+2-$&7=!G-#.!%#!&".#%#$(#!0)')!+$(#.".#(&89)=!G-#.!
como desenvolvimento do Direito imanente à lei ou superador da lei, 
tem unicamente importância direta para o caso a resolver. Mas o tribu-
$&7!".#(#$*#!G-#!&!%-&!.#%)7-89)!#%(#,&!*#!&0).*)!0)'!)!:+.#+()!3+>#$(#1!
:#%%#!')*)=!&5.'&!G-#!&!+$(#.".#(&89)!G-#!.#&7+F&!4!&*#G-&*&=!G-#!4!
$#0#%%/.+)!+$(#>.&.!7&0-$&%=!G-#!#%(/!,-%(+50&*)!-'!*#%#$3)73+'#$()!
*)!:+.#+()!%-"#.&*).!*&!7#+1!IG-+!%#!+$07-+!%+'-7(&$#&'#$(#!&!&5.'&89)!
de que, no futuro, todo caso semelhante há de ser resolvido de acordo 
0)'!&!'/6+'&!&%%+'!#%(&2#7#0+*&1!!J$*+.#(&'#$(#=!G-&7G-#.!.#%)7-89)!
judicial pode por isso atuar mediante o conteúdo da sua fundamen-
(&89)=!"&.&!&74'!*)! 0&%)! 0)$0.#()!*#0+*+*)1!`&7#! 0)')!".#0#*#$(#!
$9)!&!.#%)7-89)!*)!0&%)!0)$0.#()!G-#!&*G-+.+-!D).8&!,-.@*+0&=!'&%!%H!&!
.#%")%(&!*&*&!"#7)!(.+2-$&7!$)!G-&*.)!*&!D-$*&'#$(&89)!*&!%#$(#$8&!
a uma questão jurídica que se põe da mesma maneira no caso a resol-
ver agora. Tais precedentes desempenham, na prática dos tribunais, e, 
portanto, sobretudo no desenvolvimento do Direito, um papel que só 
*+50+7'#$(#!%#./!%)2.#&3&7+&*)1!R#!%#!(.&(&!*#!.#%)7-8?#%!*#!(.+2-$&+%!
superiores que, em grande parte, são publicadas, os tribunais inferiores 
procuram orientar-se por elas na maioria dos casos.115 

Apesar disso, a questão se os precedentes são fontes do Direito 
vigente, se eles se equiparam ao Direito legal não pode ser simples-
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'#$(#!.#%")$*+*&!*#!')*)!&5.'&(+3)1!V&'")-0)!#%(9)!)%!(.+2-$&+%!
vinculados aos precedentes como estão, por exemplo, à lei. Não é o 
precedente como tal que vincula, mas apenas a norma nele corretamen-
te interpretada ou concretizada. Porém, todo juiz que haja de julgar 
de novo a mesma questão pode e deve decidir independentemente, 
%#>-$*)!&! %-&! 0)$3+089)! D).'&*&!#'!0)$%0+N$0+&1!;).(&$()=!)! ,-+F!
não deve aceitar cegamente o precedente. Não só está habilitado, mas 
obrigado a afastar-se dele se chega à conclusão de que contém uma 
+$(#.".#(&89)!+$0)..#(&!)-!-'!*#%#$3)73+'#$()!*)!:+.#+()!+$%-50+#$-
temente fundamentado, ou que a questão tem de ser resolvida de outro 
')*)!").!0&-%&!*#!-'&!'-*&$8&!*&!%+(-&89)!$).'&(+3&!)-!*&!).*#'!
jurídica no seu conjunto. 

Quando se formaram novas regras e mesmo institutos jurídicos 
pela via do desenvolvimento judicial do Direito, isso não aconteceu as 
mais das vezes de forma que, de imediato, se tivesse a regra acabada 
)-!'#%')!-'&! .#>-7&89)!*#(&7B&*&=!'&%!")-0)!&!")-0)=!*#! 0#.()!
modo por via experimental. Primeiramente foi expresso somente o 
".+$0@"+)=!G-#!%H!D)+!0)$0.#(+F&*)!#'!.#%)7-8?#%!")%(#.+).#%g!)-=!#$-
tão, a regra primeiramente expressa para um grupo de casos rigoro-
samente delimitados foi posteriormente alargada a outros grupos de 
casos.116 Tem que se evitar que o processo de ulterior esclarecimento, 
*#%#$3)73+'#$()!#!".#0+%9)=!G-#!%H!")*#!(#.!7->&.!#'!.#7&89)!&!)-(.)%!
grupos de casos, seja rompido demasiado depressa pelo comprome-
(+'#$()!+'#*+&()!#'!.#7&89)!&!-'!".#0#*#$(#=!)-!%#,&=!*+.+>+*)!$-'&!
D&7%&!*+.#89)1!X&%!#.&!)!G-#!&0)$(#0#.+&!%#!%#!G-+%#%%#!&(.+2-+.!&!()*)!
precedente a autoridade e vinculatividade de uma lei. Os precedentes 
e o Direito judicial deles procedentes podem, por isso, se os tribunais 
os seguem e o tráfego jurídico se orienta por eles, conseguir a mesma 
vigência fática ou efetividade que uma lei. Em contrapartida, a vali-
dade normativa, quer dizer, uma exigência que devem cumprir os 
tribunais, os órgãos administrativos e os indivíduos não lhes cabe em 
.#>.&1!_-&7+50/W7)%!0)')!D)$(#%!*)!:+.#+()!*#"#$*#!*&G-+7)!G-#!").!
(&7!%#!#$(#$*&1!R#!%#!G-&7+50&'!0)')!D)$(#%!*)!:+.#+()!()*)%!&G-#7#%!
D&().#%!G-#!0))"#.&'!$&!0.+&89)!#!$)!*#%#$3)73+'#$()!")%(#.+).!*)!
Direito, então a Jurisprudência, mas também a ciência do Direito são 
fonte de Direito.  Em contrapartida, se por fonte de Direito se entende 
só a base do nascimento de uma norma jurídica que pretende validade 



  
  

I!'+%%9)!*&!+$(#.".#(&89)!$)!".)0#%%)!*#!&"7+0&89)!*&!7#+K! 
0)$(.&")%+89)!#$(.#!&%!7+8?#%!*#!P&$%!<#7%#$!#!<&.7!E&.#$F

Revista de Direitos e Garantias Fundamentais, Vitória, n. 13, p. 105-146, jan./jun. 2013 137

normativa, no sentido de vinculatividade, nesse caso fontes de Direito 
#%(&*-&7!+$(#.$)!%H!)!%9)!&!7#>+%7&89)!#!)!-%)!).+>+$/.+)!$-'&!0)$3+089)!
jurídica geral (como fonte de Direito consuetudinário). 

Mas, nesse caso, tem que se acrescentar que as normas só po-
*#'!*#%#$3)73#.!&!%-&!".)*-89)!*#!#D#+()%!%#>-$*)!)!')*)!0)')!
%#,&'!#$(#$*+*&%!").!&G-#7#%!G-#!%9)!0B&'&*)%!A!%-&!&"7+0&89)1! %!
precedentes contribuem para isso e são por essa razão uma fonte de 
conhecimento jurídico. 

Uma Jurisprudência constante pode, certamente, adquirir vincu-
latividade se se converte em base de um Direito consuetudinário. Mas, 
"&.&!+%%)=!*#!')*)!&7>-'!4!,/!%-50+#$(#!-'!"#.@)*)!0)$%+*#./3#7!*#!
tempo em que se manifesta constante; o fator tempo não deve sequer 
considerar-se decisivo. O fundamento da validade do Direito consuetu-
*+$/.+)!4!&!0)$3+089)!,-.@*+0&!>#.&7!G-#!%#!'&$+D#%(&!$-'!-%)!0)$%(&$(#1!
;&.&!+%%)!$9)!2&%(&!G-#!-'&!*#(#.'+$&*&!).+#$(&89)!,-.+%".-*#$0+&7!
%#,&!&0#+(&!%#'!0)$(.&*+89)!)-!G-&%#!%#'!0)$(.&*+89)g!&$(#%!4!$#0#%%/.+&!
&!D).'&89)!*#!-'&!0)$3+089)!,-.@*+0&!$)%!0@.0-7)%!"&.(+0+"&$(#%=!+%()!
é, não somente entre os juristas.117!;).!0)$3+089)!,-.@*+0&!$9)!%#!B/!
de entender só a expectativa de que os tribunais procederão segundo 
#%%&!'/6+'&=!'&%!&!0)$3+089)!*#!G-#!+%%)!*#3#!%#.!*#!:+.#+()=!*#!G-#!
se trata de uma exigência que indubitavelmente é a do Direito. Nem 
%#'".#!4!D/0+7!,-7>&.!%#!#6+%(#!-'&!(&7!0)$3+089)!,-.@*+0&1!:#"#$*#./!*#!
&!b-.+%".-*N$0+&!#'!G-#%(9)!&0B&.!".#*)'+$&$(#!&0#+(&89)!)-!(&'24'!
0)$(.&*+89)!$&!7+(#.&(-.&!#!$&!)"+$+9)!"C27+0&=!*#!G-9)!.&"+*&'#$(#!
%#!+'"?#!#!*&!'#*+*&!#'!G-#!#%(/!*#!&0).*)!0)'!0)$3+08?#%!,/!'&-
$+D#%(&*&%1! $*#!'&+%!>#$-+$&'#$(#!%#!")*#./!&5.'&.!&! D).'&89)!
do Direito consuetudinário pela via da Jurisprudência dos tribunais é 
G-&$*)!%#!(.&(&!*#!-'&!0)$0.#(+F&89)!*#!".+$0@"+)%!4(+0)W,-.@*+0)%!G-#!
há muito tempo foram acolhidos como tais na consciência jurídica geral; 
#'!0)$(.&"&.(+*&=!%#./!#'!(#.')%!'@$+')%!$)!Q'2+()!*#!.#>-7&8?#%!
predominantemente técnico-jurídicas. 

Se tampouco os tribunais estão vinculados aos precedentes, cabe 
perguntar se não tem o seu próprio peso determinante o fato de um 
tribunal superior ter já resolvido num certo sentido uma determinada 
questão jurídica. Se a Jurisprudência muda, sem que tal fosse previsível, 
podem advir para eles sérios inconvenientes, o que deve ser levado em 
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0)$%+*#.&89)1!J%%)!0)$*-F+.+&!&!G-#!)%!(.+2-$&+%!#%(+3#%%#'!3+$0-7&*)%!
a uma Jurisprudência outrora consolidada, mesmo quando esta se 
revela insustentável à luz do conhecimento apurado ou em vista da 
'-*&$8&!*&%!.#7&8?#%!%)0+&+%=!")7@(+0&%!)-!#0)$^'+0&%1!

A ASPIRAÇÃO A UMA RESOLUÇÃO JUSTA DO 
CASO

O juiz que interpreta uma lei o faz à vista de um caso concreto 
que tem de resolver, assumindo como missão resolver justamente o 
caso que lhe foi submetido.118 É lícito supor na lei a tendência para 
")%%+2+7+(&.!%)7-8?#%!G-#!%&(+%D&8&'!&!b-%(+8&1! !,-+F!#$(#$*#!").!-'&!
.#%)7-89)!,-%(&!*)!0&%)!&G-#7&!G-#!*N!0)$(&!*)!+$(#.#%%#!7#>@(+')!*#!
&'2&%!&%!"&.(#%=!#%(&2#7#0#$*)!-'&!")$*#.&89)!#G-+7+2.&*&!#!G-#=!
por isso, pode ser aceita pelas partes, na medida em que também 
considera adequadamente o interesse da parte contrária. Mesmo que 
#%%&!'#(&!$9)!")%%&!%#.!%#'".#!&70&$8&*&=!&%"+.&.!&!#7&!4!"&.&!)!,-+F!
um imperativo de ordem moral.119 

I!,-%(+8&!*&!.#%)7-89)!*)!0&%)!4=!").(&$()=!0#.(&'#$(#=!-'&!'#(&!
*#%#,/3#7!*&!&(+3+*&*#!,-*+0+&7=!'&%!$9)!-'!0.+(4.+)!*#!+$(#.".#(&89)!*#!
"&.!0)'!)%!)-(.)%1!J%%)!$9)!G-#.!*+F#.!G-#!&!&%"+.&89)!&!-'&!%)7-89)!
#G-+(&(+3&!$9)!*#3&!*#%#'"#$B&.!G-&7G-#.!"&"#7!$&! +$(#.".#(&89)=!
pois é dela que parte continuamente o impulso para repensar de novo a 
+$(#.".#(&89)!*&!7#+!#!"&.&!&0B&.!$)3)%!")$()%!*#!3+%(&1!_-&7!&!%)7-89)!
justa no caso concreto é algo que pode ser muito problemático: para 
&7>-$%!0&%)%!$9)!#6+%(#!%#>-.&'#$(#!-'&!%)7-89)!G-#!%#,&!&!C$+0&!,-%(&=!
'&%!#6+%(#'!.#%)7-8?#%!G-#!%9)!*#!')*)!#3+*#$(#!+$,-%(&%1!

_-#!)!,-+F!#%(/!%-2).*+$&*)!A!b-%(+8&!$9)!&7(#.&!$&*&!#'!.#7&89)!
&!G-#!#7#!B/!*#=!$)%!(#.')%!*&!L)$%(+(-+89)=!.#%)73#.!%#>-$*)!&!7#+=!#!
$9)!%#>-$*)!-'&!0)$3+089)!*#!.#(+*9)!"#%%)&7=!,/!$9)!0)2#.(&!"#7&!7#+g!
&!$9)!%#.!G-#!&!".H".+&!7#+!*#+6#!&)!,-+F!-'&!'&.>#'!*#!&".#0+&89)!#!
3&7).&89)!"#%%)&7!#'!.#7&89)!A!%-&!+$(#.".#(&89)!#!A!0)$0.#(+F&89)!*&%!
"&-(&%!#!3&7).&89)!$#7&%!0)$(+*&%1!I!&%"+.&89)!&!-'&!,-%(+8&!*)!0&%)!
é assim um fator legítimo no processo de decisão judicial, conquanto 
$9)!+$*-F&!)!,-+F!&!'&$+"-7&.!&!7#+!*#!&0).*)!0)'!&%!%-&%!0)$3+08?#%1!
O Estado de Direito não pode renunciar, sobretudo nas complexas 
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.#7&8?#%!*)!$)%%)!(#'")=!$#'!A%!7#+%!2#'!"#$%&*&%=!$#'!&!-'&!'&-
>+%(.&(-.&!G-#!()'#!&!%4.+)!&!%-&!3+$0-7&89)!A!7#+!#!&)!:+.#+()1!

Para Jacques Derrida, para ser justa, a decisão de um juiz deve 
não apenas seguir uma regra de Direito ou uma lei geral, mas deve 
&%%-'+W7&=!&".)3/W7&=!0)$5.'&.!%#-!3&7).=!").!-'!&()!*#!+$(#.".#(&89)!
reinstaurador, como se a lei não existisse anteriormente, como se o juiz 
a inventasse ele mesmo em cada caso.120 O ato de interpretar implica 
-'&!".)*-89)!*#!-'!$)3)!(#6()=!'#*+&$(#!&!&*+89)!*#!%#$(+*)!G-#!)!
intérprete lhe dá.121

Para que uma decisão seja justa e responsável, é preciso que 
ela seja ao mesmo tempo regrada e sem regra, conservadora da lei e 
%-50+#$(#'#$(#!*#%(.-+*).&!)-!%-%"#$%+3&!*&!7#+!"&.&!.#+$3#$(/W7&!#'!
0&*&!0&%)=!T.#U,-%(+50/W7&=!.#+$3#$(/W7&!"#7)!'#$)%!$&!.#&5.'&89)!#!$&!
0)$5.'&89)!$)3&!#!7+3.#!*#!%#-!".+$0@"+)1122

CONCLUSÃO 

A despeito de suas diferentes matrizes de pensamento e do di-
verso desenvolvimento que proporcionam, alguns pontos em comum 
")*#'!%#.!#6(.&@*)%!*&%!7+8?#%!*#!P&$%!<#7%#$!#!*#!<&.7!E&.#$F1!I%%+'=!
pode-se dizer que os dois teóricos pensam o Direito como uma ciência 
basicamente normativa. É certo que a perspectiva normativa em Kel-
%#$!4!'&+%!&0#$(-&*&!G-#!#'!E&.#$Fg!#'2).&!&!.#7&89)!#$(.#!$).'&%!
e valores não tenha passado despercebida a Kelsen, o peso atribuído 
A%!".+'#+.&%=!0)')!$#0#%%/.+&!A!)2(#$89)!*#!-'&!3#.*&*#+.&!0+N$0+&=!
obscurece a importância dos últimos. 

Por outro lado, a atividade judicial assume em ambos um impor-
tante relevo em face da atividade do legislador. Eles não compreendem 
como se pode encontrar uma única resposta correta para os problemas 
,-.@*+0)%!G-#!%#!&".#%#$(&'1!a'&!"7-.&7+*&*#!*#!%+>$+50&8?#%!")*#!
ser encontrada. 

 -(.&!%#'#7B&$8&=!").!D-$*&'#$()!0)'"7#(&'#$(#!*+3#.%)=!4!
&!G-#!#6+%(#!G-&$()!A!")%%+2+7+*&*#!*#!0.+&89)!,-.@*+0&!").!-'!H.>9)!
aplicador do Direito, que em Kelsen é um intérprete autêntico e somente 
ele pode preencher lacunas.
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Todavia, um dos temores de Kelsen, o de que a ciência do Direito 
"-*#%%#!%#!"#.*#.!#'!'#+)!&!3&7).&8?#%=!G-#!$9)!%#.+&'!&2%)7-(&%=!
*#+6&$*)!&!0+#$(+50+*&*#!*#!%#.!-'&!'&.0&=!").G-#!$9)!0&2#.+&!A!*)--
trina discutir em que medida uma lei ou decisão atenderia aos valores 
buscados pelo Direito, demonstra Larenz ser infundado. 

Não é possível que nenhuma ciência, dita humana ou social, 
")%%&! #%(&.! +%#$(&!*#!3&7).&8?#%=! %#,&!").G-#!&%! 0+N$0+&%! %)0+&+%! %#!
ocupam de atos humanos e não podem abstrair do sentido destes, 
seja porque a estrutura do compreender e a do fazer ciência não estão 
isentas de valores, seja, ainda, por outro lado, porque a forma de con-
0#2#.!#!(.&2&7B&.!)!:+.#+()!#6+>#=!0)'!&!".#%#$8&!*)!(+")=!)!$#0#%%/.+)!
preenchimento valorativo. Em verdade, mesmo a ausência de tipo 
$).'&(+3)!+'"#7#!&!.#&7+F&89)!*#!#%0)7B&%!&6+)7H>+0&%=!#$(#$*+*&%!").!
Kelsen como atos de vontade, mas que não se situam fora do âmbito 
da Ciência do Direito, como demonstra Larenz. 

Divergem os autores quanto ao entendimento da simultaneida-
*#!G-#!0)$D#.#'!&)%!')'#$()%!*#!0.+&89)k+$(#.".#(&89)!#!&"7+0&89)!
*&!$).'&1!O'!<#7%#$!#7#!$9)!"&%%&!*#!'&$+D#%(&89)!*#!%-&!0&*#+&!*#!
normas superiores-fundantes e inferiores-fundadas, de questão de com-
"#(N$0+&!0)$D#.+*&!"#7&!).*#'!,-.@*+0&=!*#!)2#*+N$0+&!A!L)$%(+(-+89)1

O%"#0+50&'#$(#!$)!()0&$(#!&)!".)27#'&!G-#!')3#-!)!G-#%(+)$&-
'#$()!+$+0+&7=!G-&7!%#,&=!)!"&"#7!*&!+$(#.".#(&89)=!")*#W%#!*+F#.!G-#!&7+!
)$*#!<#7%#$!"&.#0#!"&.&.!%-&%!&$/7+%#%=!4!)$*#!E&.#$F!'&+%!&3&$8&!#!
contribui de forma inovadora para o entendimento do Direito em sua 
*+'#$%9)!0.+&(+3&=!0)'"7#'#$(&*).&!*#!7&0-$&%=!#!G-#!2-%0&!&70&$8&.!
-'&!*#0+%9)=!'&+%!G-#!$#0#%%/.+&!"&.&!%-"#.&.!0)$M+()%=!&!G-#!'#7B).!
se adapta ao caso em análise. 

e#%%#!")$()!%-&%!7+8?#%!%#!*+%(&$0+&'!(&$()!G-&$()!4!")%%@3#7!
conceber entre um rio duas margens, em que de um lado exista uma 
(#).+&!G-#!%#!".#(#$*#!"-.&=!").!0)$%+*#.&.!G-#!&!+%#$89)!*#!3&7).#%!
#%(&2+7+F&!#!0)$D#.#!0+#$(+50+*&*#!&!-'&!0+N$0+&!B-'&$&=!#!*#!)-(.)!
7&*)=!-'&!0)$0#"89)!G-#=!&%%-'+$*)!()*&!&!B#.&$8&!*&!B#.'#$N--
(+0&!57)%H50&=! 0)'!&! +$#>&2+7+*&*#!*&!".#%#$8&!*#! T".4U0)$0#+()%! #!
da inerente carga axiológica do sujeito-cientista, agrega à postura do 
intérprete, em especial à do juiz, o relevante papel de desenvolver o 
Direito, dentro e para além dos marcos já existentes. 
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A ordem jurídica não existe de forma independente do proces-
so de compreender; ela é constituída por esse mesmo processo. Para 
<&.7!E&.#$F=!+$(#.".#(&.!4!&$(#%!*#!(-*)!-'&!&(+3+*&*#!*#!'#*+&89)=!
pela qual o intérprete compreende o sentido do texto. Mas para isso 
ele interroga o contexto, o seu próprio conhecimento do objeto de que 
)!(#6()!(.&(&=!&!%+(-&89)!G-#!*#-!).+>#'!&)!(#6()=!&%%+'!0)')!)-(.&%!
circunstâncias relevantes, chegando a uma conclusão de que é uma 
)"89)!#$(.#!*+D#.#$(#%!")%%+2+7+*&*#%!*#!+$(#.".#(&89)=!0)'!)!5'!*#!
&"7+0&.!)!:+.#+()=!)!G-#!.#G-#.!)!*#%3#$*&.!*&!3&7).&89)!$#7#!+'")%(&=!
#!*#!")%%+2+7+(&.!-'&!%)7-89)!,-%(&1!

I!&"7+0&89)!*)!:+.#+()!$9)!")*#!%#"&.&.W%#!*&!+$(#.".#(&89)!#!*)!
*#%#$3)73+'#$()!*)!:+.#+()1!I%%+'=!&)!7&*)!*#!'&$(#.!#!.#&5.'&.!&!
integridade do sistema, ao juiz, o intérprete que nunca se comporta de 
modo puramente passivo, cabe a tarefa de compreendê-lo, desenvolvê-
-lo, colmatando suas lacunas e às vezes superá-lo, conduzindo-o por 
)$*#!)!7#>+%7&*).!&+$*&!$9)!(.+7B)-=!".)0#*#$*)!&!-'&!(.&$%D).'&89)!
G-#!.#&3+3&!%-&!D-$89)!%)0+&71!

NOTAS

l! L)')!*#07&.&!d+77+%!R&$(+&>)=!Ze&!3#.*&*#=!\111]!$-$0&!B)-3#!-'&!.-"(-.&!*#!"&.&*+>'&!
em ciência jurídica, ou seja, ele vem evoluindo, desde que se tornou visível, em Roma, até 
$)%%)%!*+&%=!%#'!&%!m.#3)7-8?#%n!*#(#0(&*&%!").!V1!R1!<-B$!$)!(#..#$)!*&!D@%+0&1!I!$)%%&!
ciência, portanto, para usar os seus termos, sempre teria sido ‘normal’, o que talvez se 
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Teoria da ciência jurídica. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2009. p. 248).

q! d+77+%!R&$(+&>)!h-#..&!p+7B)!D&7&!*#!-'!"&.&*+>'&!0+#$(@50)W,-.@*+0)!".#*)'+$&$(#!#'!
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